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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 747— DE 13 DE SETEMBRO DE 1800

Concede autorizacio a Germain Bloch e II. Bauman para organizarem
sociedade anonyma sob a denommacão de Companhia Padaria Central

Viennense	 -
_	 .

O marechal Manoel Deodoro da Fonseca, • • chefe do_ Governo
Provisorio constituido pelo Exército o Arnhda, em nome da
Nação, attendondo ao que requereram Germain Bloch e H.
Baurnan, resolve conceder-lhes autorização para organizarem
uma sociedado • anonyma sob a denominação de Companhia Pa-
daria Central Viennense com os estatutos que . apresentaram ;
não podendo, porém, constituir-se definitivamente sem preen-
cher as formalidades, . exigidas pelo art; 3°. do decreto n. 164
do 17 de janeiro do corrente anno. •

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocioá da Agricul-
tura. Commemio e - Obras Publicas assim o faça • executar

Sala das sessões do Governo PrOviserio do S Estados' Unidos.
do Brazil, 13- de setembro de 1893, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Francisco Glicerio.

Es tatu tos da Companhia Padaria Central
.Viennense

SOCIEDADE 'ANONYMA

CAPITAL 30á:000$000

Dioididos cm 1.500 a' ceàes de , 00$900
CAPITULO I

' DA SOCIEDADE , E SEUS .FINS

Art. 2. 0 A companhia incorpora ao - seu capital todo o activo
daspadarias do Sr. Ernest Campagnac, constante , de tresesta-
belecimentos sendo dons na' rua da Uruguayana e um . na, rua do
St Pedro composto de machinas„ fornos, farinhas, utensilios
a exploração do systema privilegiado para o fabrico do pão eco-

- ,,,nomico, pão rico o do fantasia, tudo livro de qualquer onus,
pelo preço que for arbitrado na assembléa constitutiva, sendo
tres quartas partes em dinheiro e uma quarta parte, em acções
integralisa.das.	 . .
. Paragraplao unico. A sociedade poderá tambem adquirir por

campra, aforamento, arrendamento ou de qualquer outro modo
para os fins autorizados, terras, edit.-Idos, machinaá, matarias
primas, materiaes ou bens de qualquer espade. Do mesmo modo
poderá solicitar, obter, acceitar e observar as clausitlas e con-
dições de qualquer decreto, concessões, poderes ou.' privilegies
garantidos pelo governo geral, 'ou dos diversos estados da Re-.
publiel Brazileira.

Art. 3. 0 A duração da sociedade seria do 30 annO3, •a contar
da data do sua installação, podendo, porém, ser prolongado esto
prazo por deliberação da assembléa geral dos accionistas para

•este uni expressamente convocada.

CAPITULO II

DO CAPITAL' SOCIAL E DOS ACCIONI)TAS

Art. 4.° O capital social será de 300:000$ dividido em 1.500
acções do 200$ cada uma.

§ 1. 0 Este capital pederá ser elevado nos cases airoscriptos em
lei, preenchidas as respectivas condições mediante deliberação
da assemblèa gerai, sob proposta da directoria.

§ 2. 0 No caso do augmento de capital fica estabelecida a pre-
ferencia em favor dos accionistas então inscriptos nos registros
dá sociedade a distribuição das novas acções que será na pro-
porção das que possuir.

§ 3. 0 -Afim de declararem si acceitam ou não a. distribuição dag
novas acções, serão cortvidados por annuncios 03 accionistas, fl.
xando-se una prazo dentro do qual responderão por escripto

.com a comminação de ser tornado o silencio COMO renuncia.
' Art. 5. 0 As chamadas do prestação de capital nunca serão in-
feriores a 10 0/0 nern'Superiores a 20 0/0 do valor de cada acção.
sempre com intervallo nunca menor de _30 dias com annuticio
previo de 15 dias pólo menos.

Art. 6.° E' facultado aos accionistas realizarem todo: o valor
de suas respectivas acções de uma só vez.
- Art. 7. 0 Os accionistas que não realizarem as suas entradas no
prazo determinado terão uma prolongação de 30 dias mediante a
multa de 10 0/0 sobre o valor das acções, findo o qual perderão cru
beneficio do fundo do reserva as entradas que já tiverem reali-
zado.

Paragrapho unico: Esta prolongação de 30 dias é faculttdiva
da directoria, considerando-se desde logo o accionista suspenso
de seus direitos do concorrer e tomar parte nas assembléas geraeá
votar e ser votado. •
. Art. 8.° O cornmisso de que trata o artigo anterior é facultivo
.sociedade, e á diréCtoria fica salvo o direito de o não decretar e

de compellir judicialmente o 'accionista a' realizaras suas entra-
das e m Ils.os juros de 1 .0/0 ao mez, capitalisados semestral-
mente contados-do dia da expiração do prazo da chamada indo-
pendente dó interpellação judicial.

§ 1. 0 .0 accionista póde justificar perante a directoria o motiva-
da força maior que o impossibilita de fazer a entrada em dia.
,§ 2.° Sendo amena ajustiricação poderá o accionista realizir a

prestação com a multa de 10 0/0 sobre o valor das entradas. 	 •
Art. 9. 0 As acçõesb que a directoria applioar á peuna de com-

misso serão annulladas e substituidas por outras de igual nume-
raç. i.

Art.10 .. Qualquer entidade • juridica singular ou collectiva
pôde ser accionista e o direito de representação-que lhe compe-'
tir será exercitado pelo modo permittido em direito.
•Os aCcionistas menores ou intordictos serão representados por

'sons imos, tutores ou curadores, as mulheres casadas por seus
maridos, as heranças pro-indivisas . por seus inventariantes,
firmas sociaes por um dos SOMOS ou reprJsentante e em geral por
seus administradores ou prepostos.

Paragrapho unico'. Os representantes devem comprovar a Sua,
qualidade perante a. directoria,

CAPITULO III

DA ,ADMINISTRAÇXO

Art. 11. A sociedade smá a,dministradada, por uma directoria
composta de tres membros -sendo: director presidente, secretario
e thesoureirb quê devera ser accionistas, possuideres de 50 acções
ou mais no acto da.:eleição.

§ 1. 0 A eleição da directoria será pela assembléa, geral por
escrutinto secreto e maioria do 'votos sendo sempre permittida a

mandato , da directoria serA, por quatro annos.
reeleição.oo.ã

§ 3.° Cada' director veacerá o ordenado do 400$ mensaes,
sendo que o director que accumular o .cargo de gerente terá
mais 400$' mensae3 de gratificação.

Art. 12. Os directores não poderão entrar no exercicio de suas
funcções sena garantir a responsabilidade de sua gestão com a
caução de 50 acçõeã da propria companhia para cada director. •

§ 1.? A caução da directoria sara feita por termo no livro do
registro com as formalidades legaos, ficando as acções inaliena-
veis e depositadas no cofre da sociedade ou companhia,

§2, 0 As acções depositadas pelos directores ficam sujeitas a,
todos os onus legaes e a caução não poderá ser levantada sinão
depois de exonerada do teclo a responsabilidade.

Art. 13. A não prestação de caução destro do prazo de 30
dias, imprta de pleno direito a não acceitaoão da nomeação.

Art. 14. A. nenhum dos directores é permittido deixar o exer-
cido da seu caro por mais de GO dias sena causa justificada e
aaceita,. ficando no caso contrario entendido haver resignado o

15. No caso de impedimento com causa justificada do
algum dos directores por mais do 00 dias, os outros directores,'
ouvindo o conselho fiscal, nomearão uni accionista para substi-
tuil-o durante o impedimento, si o julgarem conveniente.

Paragrapho unico. No case de prolongar-se o impedimento do
director por mais de seis mezos, oonsiderar-se-ha vago o log,ar,
a juizo dos directores presentes e ouvindo o conselho -Uai, coa-

**,

Art. I.° A sociedade anonyma - denominada Padaria Central
Viennenso tem por fim a fabricação e o e)minereio dá padaria e
confeitaria em geral e terá sua Wide nesta Capital Federal.

• .
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continuando o substituto, si houver, nas funcções de director até
á primeira reunião da assembléa geral, na qual será por eleição
definitivamente preenchido o legar.

Art. 16. Considerar-se-lia em exercicio o director que estiver
em serviço da sociedade. 	 -

Art . 17. A' directoria compete:
g 1. 0 Dirigir, zelar e administrar todos os negocies da so •

ciedade.
g 2. 0 Fixar a época e a importancia das entradas do capital

dos accionistas.
g 3. 0 Organizar os balanços e contas que tenham de ser apre-

sentados a assembléa geral dos eccionistas. •
g 4.° Resolver sobre o pagamento de todas as contas, despezas

e obrigações da sociedade, bem assim sobre a arrecadação do
renda e de todas as sommas que lho forem devidas, recolhendo
a um estabelecimento de credito de sua escolha.

g 5.° Distribuir dos lucros liquides, effectivamente realizados
semestralmente, o respectivo dividencro.

g 0. 0 Convocar a asserntlaa geral :Drainaria e extraordinaria-
mente, prestando-lhes, bem como aos fiscaes da sociedade, todos
.os esclarecimentos nec.essarios o franqueando a estes todos os
livros lia escripturação da sociedade.

g 7. 0 Exercer a suprema administração da sociedade, reali-
.iando compras e vendas.

MI. 18. A directoria celebrará urna sessão °Ninaria por se-
mana e extraordinaria todas as vezes que os interesses da socie-
dade o reclamarem,tomando em communi por maioria de votos as
deliberações necessarias ao bom andamento dos negocies da
sociedade, do que lavrará acta em livro especial.

Paragrapho unico. Pôde ser nomeado e accumular o cargo de
gerente um dos directores, sem prejuizo dos vencimento.; de
qualquer dos cargos no caso de accumulaçã,o, não tendo, porém,
.voto deliberativo quando tratar-se dos' actos da gerencia.

Art. 19. Ao gerente compete:
g 1. 0 Dirigir todo o serviço interno da padaria, nomear, de-

mittir, suspender e multar todos os empregados o operaries da
padaria, marcando-lhes es selarios ou vencimentos.

. g 2. 0 Propor á directoria tudo quanto julgar util ao bons an-
damento da empreza, cumprindo suas ordeus e determinações.

g 3. 0 Ministrar á directoria todas as informações que lhe
forem exigidas e detalliadamente a marcha mensal da padaria,
sua producção, pessoal, consumo, etc.

g 4. 0 Todos os direitos de administração interna relativos ao
bom andamento do serviço e emprego do medidas a bem da
ordem, economia, desempenho e regularidade dos trabalhos da
padaria.

g 5. • Organizar o regimento interno, sujeitando-o á appro-
vação da directorie.

Art. 20. O cargo de gerente poderá ser . exercilo por pessoa
extranlia a sociedade, quando assim convenha aos interesses
sociaes.

Art. 21. Ao presidente compete, além das attribuições de
director:

g .1.° Presidir as sessõ2s ordinarias e extraordinarias da dire-
ctoria e dirigir os seus trabalhos.

g 2. 0 Assignar com o director-thesoureiro os cheques para as
retiradas dos dinheiros depositados nos estabelecimentos de cre-
dita escolhidos pela directoria.

3. 0 Assignar os annuncios de convocação das assembléas
geraes ordinarias . e extraordinarias.

g 4.0 Dirigir e fiscalisar toda a escripturação da sociedade para
que seja feita com clareza e regularidade.

g -5: 0 Apresentar á assemblea, geral ordinaria dos accionistas,
em nome da administração, o relatorio annual dos factos occor-
ridos, movimento e estalo da sociedade.

g 6,° Rubricar os livros do serviço interno e as actas das re-
uniões da directoria.

g 7. 0 Representar a sociedade e administração nas suas rela-
ções externas ou em juizo, sendo para este caso -conferida a
attribuição de constituir mandatario.

Art. 22. Ao director-secretario compete:
g 1. 0 Redigir as netas das reuniões da directoria, consignando

todas as deliberações.
g 2. 0 Communicar ao gerente todas as deliberações da dire-

ctoria relativainente ao serviço e interesses da padaria.
g 3. 0 Substituir o presidente nos seus impedimentos tem-

rorarioe.
Art. 22. Ao director thesoureiro conipte:
g 1.0 Receber as catraias do capital dos eccionistas e bem assim

as que nt:as por qualquer titulo pertencente á sociedade reco-
lhendo-as ao estabelecimento de credito escolhido pela dire-
ctoria.

g a.0 Effectuar os pagamentos do trafego da padaria e do
mesmo moio aquelles que forem deliberados pela directoria.

g 3.0 Assig.nar com o director presidente os cheques para as
retiradas d dinh&ros examinando e rubricando todas as contas
e folhas de-férias apresentadas para pagamento.

g 4.0 Ter soa sua guarda e responsabilidade a quantia naus-
sevia 'rara ocorrer ás despezas diarias e ordinarias da sosi ?-
d. de.	 -

Art. 24. No inipedimento (ti) director thesoureiro suas filDe-
ções serão exercidas pelo director secretario e vice-versa.

Art. 25. Não poderá ser eleito para o cargo de director o
accionista que tiver contracto de fornecimento por tempo ajus-
tado ou mie for empreiteiro da eoci,eclade.

Art. 26. Não po,lorão conjunetamente !exercer os cargos
de directores, pai e filho, genro e sogro, irmão e cunhado du-
rante o cunhadio, parentes por consanguinidade até ao 20 grão, os
socias solidarios do uma mesma firma.

Art. 27. Os directores, gerente, o os mais empregados são
responsaveis á sociedade por negligencia, culpa ou dólo com que
se houverem no desempenho de seus cargos e os terceiros pre-
j udicados

Solidariamente pelas infracções destes estatutos elas leis si-
gentes.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 28. O conselho fiscal será annualmento eleito na sessão
ordinaria, da assembleia geral e se comporá de Ires membros efe-
ctivos e troa supplentes todos accionistas.

Art. 29. O mandato do conselho fiscal é gratuito e. durará por
um anno podendo seus membros serem reeleitos.

Art. 30. Compete ao conselho fiscal:
g 1. 0 Além das attribuições que lhe confere a legislação em

vigor terão o direito de fiscalização illirnitada sobre todas as ope-
rações da sociedade, examinarão e verificarão o balanço enramai
apresentando o seu parecer á assembléa geral.

g 2.0 Tomar parte nas deliberações da director-ia quando cha-
mada por esta por conveniencia aos interesses soemos.

g 3.0 Emittir seu parecer sobre todos os assumptos o questões
propostas pela directoria.

g 4.° Requisitar da directoria a reunião da assembléa geral
extraordinaria quando occorrerem motivos goraes e urgentes.

'CAPITULO V

nA ASSEMBLÉA GERAL

Art. 31. A assemblb geral ó a reunião dos accionistas habi-
litados da sociedade na sério social em numero legal e regular-
mente convocada.

Art. 32. Considerar-se-hão habilitados os accionistas possui-
dores de dez ou mais acções, e como taes inscriptos no registro
da sociedade com antecedencia de 60 dias, no minimo. eis de-
mais accionistas poderão :tomar parte nas discussões, não tendo,
porém, o . direito do voto,

Art. 33. Nos dias que antecederem ao da assembléa geral
ordinaria ou extraoriiinaria, disto se dará sciencia aos inte-
ressados, por meio de annuncios nos jornaes diarios.

Art. 34. E' numero legal o de accionistas que representar
um quarto do capital, nos casos gemes, e deus terços nos casos
especiaes.

Paragrapho unico. São especiaes os casos de
1. 0 Augmento do capital.
2.° Reforma de estatutos.
3.° Dissolução e liquidação da sociedade fóra dos casos pre-

vistos em lei.
Art. 35. A assemblóa geral será convocada pela. dire-

ctoria
g 1.° Ordinariamente

Extraordinariamente ;
a) Quando assim deliberar a directoria ;
b) Quando requisitar o conselho fiscal ;
e) Quando o requererem sete ou mais accionistas que repre-

sentarem um quinto do capital.
g 2. 0 Pelo conselho fiscal
o) Quando requisitada da directoria, a requisição não for at-

tendida dentro de dez dias ;
b) Quando occorrerera motivos graves e urgenté-s. que deter-

minarem a immediata convocação.
g 3. 0 A requisição do conselho fiscal bem como o requeri-

mento dos accionistas para convocação extraordinaria, deve ser -
motivado.

Art. 36. A convocação da assembléa, geral será sempre mo-
tivada e annunciada, pela imprensa, com 15 dias de anteceden-
cia, indicando o legar e a hora.	 •

Art. 37. A assembléa será installada sob a presidencia bate:-
rine do presidente da sociedade, que, convidando a dons accio-
nistas para servirem de escrutado coa, procederá à verificação
do numero de acções, representa rias na reunião, e havendo
numero legal, os accionistas presente; nomearão por acclamaçião
ou escrutimo secreto, um accionista que presida a assemblea
geral. O presidente eleito indicará deus accionistas para ser-
virem de secretaries.

Paragrapho unico. Na falta do director presidente para a
installação da assembleia, será installada per um dos outros
directores, e na falta destes, pelo maior accionista que se achar
presente,
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Art. 38.- Não comparecendo numero legal de accionistas, no
dia marcado, convocar-se-ha nova reunião, com intervallo ma-
xila-10 de 15 dias, - declarando os annuncios que a iissemblèci deli-
beraria com qualquer numero. .

Art. 39. Nos casos especiaes do paragrapho uniáo do art.
a reunião com qualquer numero-só terá togar depois da l e e 2a
convocação normaes, procedendo annuneios e avisos em cartas
circulares aos accionistas residentes na Capital Federal e capital
do estado cio Rio de Janeiro.

Art. 40. A ass' embléa geral representa a totalidade dos.ac-
cionistas, e as suas deliberações São obrig,atoriaS para todos
ainda •que estejam ausentes oh dissidentes.

Art. 41. A reunião ordinaria da assembléa geral effectuar-
se-ha sempre no mez do abril do cada anno.

Art. 42. O anuo administrativo - da sociedade terminará em
31 do dezembro.

No trimestre subsequente o conselho- fiscal examinará cuida-
dosamente os livros, documentos e caixa da sociedale, para dar
parecer sobre o balanço e contas da administração, podendo para
esse fim, exigir da directoria todas as informações que julgar
necessarias.

Art. 43. O conselho fiscal, no seu parecer deve pronunciar
juizo minucioso e claro sobre os trabalhos o operações da soja-
dado, relativos ao 'mino, denunciando qualquer falta, erro ou
abuso que deparar e propondo as medidas que entender conve-
nientes.	 .

Art. 44. Este parecer, com o resumo do balanço, nota das
tranferencias de acções durante o anuo, serão publicados peia
imprensa Um mez antes da reunião ordina.,ria.

'Art.- 45. Com igual antecedencia do um mez, serão entregues
'na Junta Commercial e facultados ao exame dos accionistas, 03
documentos exigidos pela lei.
_Art. 46. 03 directores tisnes não poderão votar sobre as suas

contas e pareceres.
Art. 47. A assembléa geral compete
§ 1. 0 Eleger a .directoria e conselho fiscal.
§ 2. 0 Deliberar sobre o relaterio e contas da administração, e

parecer do conselho fiscal.
§ 3• 0 Ordenar exames o inqueritos sem limitação, podendo

contial-os a delegados especiaes, sendo ou não accionista.
§ 4. 0 Tomar quaesquer decisões, deliberar, approvar, recti-

ficar todos os actos que interessam a sociedade.
Art. 48. E' nulla a deliberação que tomar a assembléa sobrá

as contas sem o parecer do conselho fiscal, bem como a que
mudou ou transformou o objecto essencial da seeietade, sem que
o seja especial para esse fim,

Art. 49. As votações que não se referirem ás eleições serão
symbolicas, salvo quando em contrario, cinco accionistas o res
quererem, e neste caso, serão feitas ou rectificadas por escala-
tinio ou por acções. M eleições serão sempre feitas por escru-
tinie secreto o por acções,

Art. 50. Cada dez acções dá direito a um voto.
Art. 51. Os accionistas poderão ser representados por pro-

curadores que sejam tambem accionistas, constante, que as pro-
curações não sejam conferidas á administração e fiscaes, po-
dendo o proeurador representar mais de um accionista.

Art. 52. Os accionistas que constituirem as assemblèas geraes
assignarão seusliomes em um livro de presença, declarando o
numero das acções que Isossuirem o bem assim os que se apre-
sentarem como mandatanos ou representantes do terceiros os .
quaes deixarão os respectivos titulos que ficarão archivados.

Art. 53. A approvação das contas apresentadas pela dire-
ctoria sobre o parecer do conselho fiscal, importa plena quitação•
aos directores pelo mandato no penedo comprelienclido polo
balanço.	 •
• Art. 54. O prazo estabelecido para Convocação da assembléa
geral extraordinaria em caso do urgência que não possa soffrer
demora, pôde ser redigido pela directoria; nestas reuniões extra-
ordinárias não se poderá tratar de assumptos alheios ao fim da
convenção o indicado aos accionistas nos annuncios e. cir-
culares.

CAPITULO VI

DJS DIVIDENDOS E FUNDO DE RESERVA

Art. 55. Dos lucros liquides se deduzirá 10 0/ss para o funde de
reserva, 6 ab para a deterioração do material da palaria e o
resto será dividido pelos accionistas como dividendo não ex-
cedendo de 15 04 e quando o -dividendo ex	 Vceder de 15 V. O ex.:
cesso será dividido metade para os incorporadores da sociedade o
a outra metade para os accionistas.

Art. 50. Logo que o fundo de reserva attingir instada do
capital social, deixará do ser a elle lavada a porcentagem a que
se refere o art. 55, elevando•se a .10 0/0 os 60/., para a. dete-
rioração do material da fabrica, dividindo-se a differença, pelos
accionistas.

§ 1. 0 O fundo de reserva será Convertido em titulas de renda
criterio da directoria, de accorde com o conselho fiscal.
§ 2.5b Si por qualquer eventualidade rdesfalcado o fundo do

reserva, será de novo reforçado com a mesma porcentagem
an nua 1. .

Art. 57. Não se distribuirão dividendos emquanto, por qual-
quer motivo, houver desfalque no capital;

CAPITULO VII

DISPOSIOES GERAES .

Art. 58. A directoria ficas.antorizada a contrahir emprestiincs
por via de obrigações, de peeferenciasdebentures ao portador, de
conformidade com a legislação vigente e approvaçao'da assem-
bléa geral.

Art. 59. Fica a directoria autorizada a pagar a cada um dos
incorporadores um bonus de l0 0/0 sobro o capital, pelos serviçss
de levantamento desta companhia.

Art. 60. OS accionistas reconhecem e acceitam a responsabi-
lidade que lhes cabe por lei e bem assim approvam 03 presentes
estatutos.

ATI': 01. Pelos presen'es estatutos-- -serão -reconhecidos . Como- -
incorporadores da Sociedade , Padaria Central Viesnense,oss Srs.
commendador Henri Banmarn e Germain Bloch.• 	 • • -

DISPOSIÇõES TRANSITORIAS
.	 •	 •

Art. 62. OS accionistas, usando da faculdade que lhes confere
o decreto de 17 do janeiro de 1890, nomeiam para ..a, . primeira
directoria da sociedade os' Srs. Leen Simon, Manoel ft.opes Angelo
o Ernest Campagnac. .	 .

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1890.- • Cerni -1319Ch , - M.
Baumam .

. _
DECRETO N. 750 DE 13 DE SETE'MBRO DE isoo

Cuncodo autorização á Sociné 14anco-T3asilionno da Teavaux l'uldtes para
fuheciouar nos EStados Unidos do Brazil

O marechal Manoel Doodoro -da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio constituido pelo Exercito e Armada, ein nome da.
Nação, attendendo ao que -requereu a Socidtd Franco-Brósilionne
de Travaux Publics, devidamenteirepresentada, resolve conceder-
lhe autorização para funccionar nos Estados Unidos do Brazil,
mediante as clausifia-s - bom este bairtm assi o

b
madas polo

Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Agrieultura,
Commercio o Obras Publicas, que aásim . o faça exe'cutar. -

Sala das sessões do-Goverino Provisora:, dos Estados Unidos do
Brazil, 13 de setembro do 1893, 2" da Republica.

MANOEL DEODO1i0 DA FONSECA

• • •' Francisco Gliccrio.

CLAUSULAS A QUE SE nEr£B.P. O DECRETO N . . 75fj -Dm" DATA
:	 .	 • r •	 •

„
A comnatillia, é obrigada a-ter um -representante nos Estades

Unidos do Brazil, com plenos o illimitados poderes, Para. tratar
o definitivamente resolver as questões que se ;suscitarem,. quer
colas o governo, quer com os particulares.

.
Todos os actos que praticar nos -Estados Unitleá'd5'

carão sujeitos ás respectivas leis e regulamentos e á ..járisdicção
do seus tribunaes judiciarlos ou administrativos,- áMlf 4 .11à) em
tempo algum possa a referida Companhias reclarnar qualquer
excepção fundada em seus estatutos.

111

No caso da companhia resolver finnar algmim contracto icem o
governo federal ou de qualquer das estados, que seja relativo
aos fins de sua organização, deverá primeiramente solicitar per-
missão do respectivo governo. •

iv

A companhia é obrigada a.eumprir, sob pefia 'de;.nullidade, o
disposto no art. 3 0, § 40, ns. 1 a 3-e § 50 do decreto n. 164; dá
17 de janeiro do corrente.anno.

	

.	 -

Fica dePendente dé autorização do governei qualifuer h.lteração:
que se fizer nos estatutos da. companhia, que deverá : solicital-a
insmediatamente, sob pena do multa de um a cinco- contoà de
réis (1:000$ a 5:000$) e de lhe ser caçada a presente concessão:

Rio do Janeiro, 13 de setembro de 1890.- Francisco Úlicério.

'Eu, Carlos João Kunhardt, traductor publico e interprete
commercial juramentado da praça do Rio de Janeiro, des-linguas
ingleza, franceza, hespanhola e italiana, etc., etc.
. Certifico que nlo foi apresentado um exemplar-dê esflfutos
escriptos em francez, os quacs, a pedido da parte, traduzi' late-
ralmente para o idioma nacional o dizem o seguinte,. alsaber:.

Traducção - 26 de junho de 1890.
Estatutos da- SOciêtd Franco-Brdsilienne -de -Travaux Publics.

(sociedade Franco-Brazileiraí de Obras- Publicas).
Estatutos "approvados em notas de M. Dufbur e seri calliega,

notarios em Paris, abaixo assignades.
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TITULO I

eopeisaçXo E OBJECTO DA SOOIEDADE—DENOMINAÇÃO —SÉDE —
DURAÇÃO

Art. 1. 0 Fica pelo presente constituida, entre os proprietarios
das acções aqui em seguida creadas, uma sociedade anonyma
nas condições determinadas pela lei de 24 de julho de 1867.
- Art. 2. 0 A sociedade tem por fim:

A empreza das obras de melhoramento do porto do Rio
Grande do Sul já em via de negociação com o -governo
brazileiro e subsidiariamente qualquer empreza directa ou
qualquer cooperação em emprazas de obras de utilidade publica
ou particular em França ou no estrangeiro e principalmente no
Brazil.	 •

E accessoriamente quaesquer operações industria,es e commer-
ciaes que possam ter relação com o objecto social.

Art. 3• 0 A sociedade toma a denominação de Sociéti: Franco-
Brésilienne de Travaux Publics (Sociedade Franco-Brazileira
de Obras Publicas).

Art. 4• • A duração da sociedade é fixada em dez monos, que
começarão a decorrer do dia da sua constituição definitiva, salvo
o caso de dissolução antecipada ou de prorogação, como aqui em
seguida se declara.

Art. 5. • A sua sede é em Paris e é provisoriunente estabele-
cido na avenida de "'Opera n. 38; poderá ser transferida para
qualquer outro logar em Paris, por deliberação do conselho cia
administração.

Para a conveniencia dos trabalhos poder-se-ha estabelecer
uma ou mais filiaes ou agencias no estrangeiro, especialmente
no Brazil.

TITULO II

FUNDO SOCIAL — ACOES

Art. 6. • O capital social é fixado em tres milhões de francos
representado por seis mil acções de quinhentos francos cada uma,
para serem subseriptas e pagas em numerario.

A sociedade não ficara constituiria sinão depois da sua total
subscripção, da realização de uma quarta parte pelo menos sobre

, cada urna dessas acções e depois de cumpridas as outras forma-
lidades, que serão indicadas no fim destes estatutos.

Art" 7. • A importando das acções a subscrever é pagavel em
Paris, a saber :

Cento e vinte e cinco francos no acto da subscripção ;
Cento e vinte e cinco francos no mez que se seguir à consti-

tuição da sociedade ;
E o restante em virtude de deliberação do conselho de admi-

nistração, que fixará a inoportancia da quantia chamada, bem
como as épocas em que deverão ser realisadas as entradas.

As chamadas de capital terão legar por meio de annuncios
Inserto em um josnal de annuncies legaes de Paris, com 15 dias

• pelo menos de antecedendo.
•. E* vedada toda a chamada de capital além da importancia de

cada	 °.
8. • No caso de deixarem os accionistas de realisar as

- entradas chamadas, serão passiveis de um juro pela demora á
taxa de seis por cento ao anno, sem que se torno precisa acção
judicial, a contar do dia fixado para o pagamento.

Á sociedade p51e, 15 dias depois de novo aviso em um jornal
animados legaes de Paris, fazer proceder á venda das aceões

"' enfio desoneradas dos pagamentos exigiveis.
= Esta venda pode ser feita á opção da sociedade, quer em

globo, quer por partes e será feita na Bolsa de Paris por inter-
medio de um corrector,si os titules tiverem cotação,e em cartorio
e; pelo intármedio de um notario de Pariz, si a não tiverem.

os 'dous casos, a venda será realizada por conta e risco do
accionista remisso, sem que se torne precisa autorização judicial
e sem outra notificação além da supra mencionada.

Por meio desta venda, os titules que se acharem em poder do
• accionista tornam-se nullos de pleno direito e dar-se-ha novos

• 'Moles aos adquirentes com os mesmos numeres como desone-
radas das entradas cuja falta de pagamento tiver motivado

- este procedimento.
• Todó o titulo que não contiver menção regular das entradas

exigiveis deixa de ser admit tido á negociação e transferencia.
As medidas autorizadas pelo presente artigo não constituem

••sobstaculo ao exercicio sirnultaneo pela sociedade, dos meies
çosiinaries de direito.

() preço proveniente da venda da acção, feita a dedueção das
de imputa-se,mputa-se, nos termos de direito, no que for devido
‘; ,pcierlade pelo accionista expropriado, o qual torna-se passivo'
41174jfferença, si houver deficit, aproveitando, porém, o excesso
si houver.

Art. 9. A primeira entrada constará de um recibo' nominas
tive, o qual serát depois da definitiva constituição da sociedule
trocado por um Certificedo provisorio nominativo, no qual serão
Mencionadas todas as entradas ulteriores.

,Art. 10. Os titules das ac;õss serão nominativos.
Os Sitolo3 definitivos são extrahidos de talões numerados,

revestidos do sello seco da sodsdade e da assi,gnatura, do dous
administradores.

- Art. 11.. A cessão das acc:ões -effectua-se por urna declaraçã
de transferencia assignada pelo cedente e polo cessionario o'
poios seus procuradores e iascripta nos registros da sociedade
ie conformidade com o art. 36-do codigo do commerdio.
. A sociedade pôde exigir que a assignatura das partes

reconhecida por um oficial publico.
Só serão adi-toaletes a transferencia os titules cujas entrada

vencidas tiverem sido realizadas.
Art. 12. Os direitos e obrigações inherentes á acção segues

o titulo, guisem/ler que sejam as mãos por que passem.
A propriedade de urna acção importa de pleno direito adhesã

aos estatutos da sociedade e Os decisões da assembléa geral.
Art. 13. As acções são indivisiveis e a sociedade não reconhec'

sinão um unico proprietario para cada acção. Tostes o co-prol
prietarlos de uma acção ou todos aquelles que tiverem direito
não importa por que titulo mesmo usufrestuarios o nus proprir
tarios são obrigados a fazerem-se representarj unto ksociedact
por uma unica e mesma pessoa.

Art. 14. Os representantes ou credores do um accionista ne
podem, sob pretexto algum, promover a opposição de sellos sob]:
os bons e valores da sociedade nem requerer a sua devisão c
licitação, são obrigados a conformar-se com os balanços goela(
e com as deliberações da assembléa geral.
• Art. 15. Os dividendos do qualquer acção são validaaneni

. pagos ao portador do titulo ou do coupon.
Todo o dividendo que não for reclamado nos cinco annos c

sua exigibilidade, prescreve em proveito da sociedade.

TITULO III

ADmiNi.;TRAÇX.0 DA SOCIEDADE

Art. 16. A sociedade é administrada por um conselho con
posto de tres membros pelo menos e de sete membros no maxin
escolhidos entre os accionistas e nomeados pela assembléa gera

No caso em que o numero dos Membros do conselho for inf
rior a sete, o conselho da administração por maioria pedes
completar ai ao maximo acima Indicado, salvo a confirmaçi
para os membros assim nomeados pela mais proximaSissembb
geral.

Art. 17. Os administradores devem ser proprietarios, en
quanto durarem os seus mandatos, de 50 acçõeS cada um.

Estas acções são afectas à'garantia de todos os actos da gestã
mesmo dos que forem pessnaes a um dos administradores.

Os titules são inalienaveis, marcados com um carimbo ind
modo a inalienabilidade e depositados, da caixa social.

Art. 18. Os administradores são nomeados por nIS o.nn
salvo o caso de renovação.

O primeiro conselho será nomeado pela assemblea geral em
stitutiva da sociedade e funceionarà sem renovação até á assei
bléa geral, que se reimirà em 1893.

O conselho se removerá em seguida á razão de um mernbl
cada anuo, excepto de sois em Seis annos si o conselho se cor
puzer de sete membros; nesse caso se retirarão dons admin
tradores, de ferina que a renovação seja complecta em cot
poriodo de seis annos.

Os membros que se retirarem são designados pela sorte pai
os primeiros lionos e desiois por ordem de antiguidade.

Os membros que se retirarem podem sempre ser reeleitos.
No caso de vaga por fs Ilecimento,demissão ou por outra caus

o conselho pôde prover provisoriamente ao seu preenehimen
até a proxima assembla geral, a qual procederá a eleição dei
nitiva.

Todavia, o conselho não será obrigado a prover ao preencl
mento sinão no caso em que o numero dos administradores
tiver tornado inferior a quatro.

O administrador nomeado em substituição de outro cujo ma
dato não tenha expirado, permanecerá no exersicio cio car
sóinento durante o tempo que restar a decorrer do exercido
seu predecessor.

Art. 19. Em cada anuo o conselho nomeia dentre os se
membros um presidente, e, st o julgar uttl, um vice-president

No caso de auseneia do presidente e do vice presidente, o co:
selho designa aquelle dos seus membros que eleve preencher
,suas funcçÕes.

Art. 20. O conselho do administração reune-se tantas voe
quantas o exigirem os interesses da sociedade e pelo menos tu
vez por mez, por convocação do presidente ou de dois outt
membros.

Para validade das deliberações, torna-se necessario a presee
de ires membros pelo menos.

As deliberações são tomadas pela maioria de votos dos membs
proseai is ; no caso de empate o voto do presidente é prepo
daran te ,

No seio do con.selho não é adrnittido o voto per procaração.
Art. 21. As deliberações do conselho de administração cor

terão do :idas que serão 1,ançadas em um registro espoe]
-guardado na séde da sociedade e aSsignadas pelo menos por th
.dos administradores que nellas tiverem tomado parte.

As copias e exfractos para servirem em juizo ou em out
parte, serão certificados pelo presidente do conselho ou por d(
administradores.
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Art. 22. O conselho de administração é revestido dos poderes
)s mais amplos para a administração de todos os negocios da so --
tiedade. • .	 '	 -

Tem principalmente os poderes seguintes:
Dicide a creação das agencias•ou filiaes e determinar as suas-

runcçõ.es ;
Nomeia e revoga %mosques agentes ou empregados da socie-

lade, fixa os seus salarios, os seus emolumentos lixos ou propor-
sionaes e as suas gratificações, si houver.logar; 	 •

Regularisa e fixa as despezas geram • da administração e
prové ao emprego dos fundos dispouiveis ;

Delibera sobre todas as operaçõ.es  que constituem o objecto da
sociedade;

Autorisa as compras de bens hl-moveis e as ',revendas dos ipie
forem julgados inuteis, bem corno quadquer arrendamentos e
locações;

Pôde contrahir quaesquer impreStimos a prazo fixo ou por meio
de abortara de creditos, sob as condições que elle julgar conve z

-Mentes e conferir quaesquer garantias, mesmo hypothecarias; i
Decide si houver Iogas para a sociedade, intentar quaesquer

acções jUdiciaes, ou nellas defender, pôde transigir o compro-
metter;

Consente todas as desistencias de privilegio, hypotheca, acção
resolutoria e outros direitos do qualquer natureza, dá levanta-
mento de quaesquer inscripçÕes hypathecarias, sequestres, em-
bargos e outros impedimentos, tudo -com mi sem pagamento,
consente quaesquer anterioridades ;
•Ajusta as contas que devem sor submettidas á assenibléa geral

o propõe a distribuição do dividendo;
Convoca as assembléas gemes.
Os poderes supra são indicativos o não limitativos, • devendo o

conselho ter os mesmos poderes que o gerente, o mais autorisado
do uma sociedade em nome colectivo ; todavia, para empenhar
a sociedade em qualquer nova empreza, tornar-se-ha precisa a
autorisação de urna aussemblèti geral reunida nas condições pre-
vists;s no artigo 37 infra.

O conselho do administração representa a sociedade em juizo,
por conseguinte é a requerimento delle'ou contra elle que devem
ser intentadas quaesquer acções judiciaes, quer como autor, quer
como réo. •

Art. 23. O conselho pôde delegar aqueles dos seus poderes
que 'elle julgar convenientes a um ou mais dos seus administra-
dores ou a uni ou mais directores escolhidos mesmo fôra do
seu seio.

Pode franquear ao director o ingresso quer permanente, quer
°ocasional ás sessões do conselho com voto conservativo.;

O conselho determina e regularisa as attribuições do ou 'dos
administradores, delegados ou directores e fixa, si houver legar,
o numero das acções que estes deverão possuir e cujos titules
ficarão depositadbs na caixa social..

Determina o honorario fixo ou proporcional a conceder-se 'aos
administradores, delegados ou aos -directores.

Wide tamboril conferir a uma, commiss.ão de direcção, com-
posta de diversas pessoas escolhidas por elle, poderes perma-
nentes para os negócios correntes; esta commissão funccionará
segundo decisão do conselho.

O conselho pólo tombem conferir poderes á pessoa que lhe
approuver por procuração especial e para • fim determinado:

'rodas as escripturas de cessão, vendo, transferencia e côa-
tractos, ajustes e de outra natureza, importando compromisso
da parte da sociedade, deverão ser assignados por dons admi-
nistradores *ou por um administrador e um director, salvo o caso
de delegação conferida a um sô, ou a um ou mais procurado-
res especiaes.

Art. 24. Do conformidade com o art. 32 do codigodo com-
mercio,os membros do conselho de administração não contrahem,
em razão de sua gestão, obrigação alguma pessoal; respondem
apenas pela execução do seu mandato.

Art. 25. E' vedado aos administradores tomarem ou conser-
varem um interesso directo ou indirecto em uma empreza ou
em um contracto feito com a sociedade ou por sua conta, a menos
que não sejam para isso autorisados pela assernbléa geral; de
conformidade com o art. 40 da lei de 24 de julho de 1867. 	 • •

porém, facultativo obrigarem-se conjunctamente com a
sociedade para com terceiros e podem tornar parte em qualquer
operação em .que a sociedade tomar participantes. '

Em cada anno apresentar-se-ha á assembléa geral conta espe-
cial do cumprimento dos contractos ou emprezas que ela tiver
autorisado, de conformidade com o § ls do presente artigo.

Art. 26. OS administradores recebem fichas do presença cujo
valor é fixado pela assembléa geral.

Toem, além disso, direito A posso dos lucros sociaes determi-
nado aqui em-seguida no art. 41.

.0 conselho distribuo pela fórma que julgar conveniente as van-
tagens lixas o proporcionaes supra indicadas.'

TITULO IV

COMMISSARIOS

•

Art. 27. Nomear-se-lia cada armo, em assembléa geral, um ou
. mais commissarios, sejam ou não associados, encarregados de
exercerem a missão de vigilancia prescripta pela lei.

'Si a asserribléa geral nomear mais de wri commissario, um só
dentre eles podem funccionar, no çaso de impedimento - ou de
falecimento dos outros.

'O ou os comrnissarios receberão uma remuneração cuja impor-
tancia é fixada pela assembléa geral.

TITULO V

ASSEMBLÉAS GERAES

Art. 28. A assembléa geral regularmente constituida repres .
senti a universalidade dos accionistas.

As deliberações tomadas de conformidade com 03 estatutos
obrigam todos os accionistas, mesmo ausentes, incapazes ou dis-
sidentes.

Art. 20. Cada anno, do decurso do primeiro semestre, reune-
se unia assembléa geral. t 	 r •	 ,

A reunião terá legar na séde social ou mi qualquer outro local
que for determinado pelo conselho de administração. - 	 -

A assemblóa, pôde, além disso, ser convocada extraordinaria-
ments, quer pelo conselho de administração, quer, no caso de ur-
guencia, polo ou pelos commissarios nos casos previstos pela lei
o paios estatutos. 	 •

As convocações feitas par avisos incertos 20 dias pelo menos
antes da reunião,em um dos jornaes de annuncios Ienes de Paris.

Quando a assembléa geral tiver de ser chamada a deliberar
sobro os fins previstos no art. 37, o aviso de convocação deverá.
o indicar.

Art. '30. A assembléa geral compõe-se de todos os accionistas
que possuam dez acções pelo menos.	 t • -

Ninguem pôde sia fazer representar nas assembléas geraes si-
não por um procurador, que seja elle proprio membro das as-
sembéis.

A. formula das procurações é determinada pelo conselho de ad-
mininistração.	 • •

Art. 3L Os proprietarios de acções devem, para terem o di-
reito de assistir á assemblèa geral, inscrever-se nos registros da
sociedade 16 dias pelo menos antes do fixado para a reunião.

Art. 32. Quinze dias pelo menos antes da reunião da assembléa
geral todo o accionista pôde tomar conhechnsnto na séde social
do inventario e da lista dos accionistas o exig,ir uma copia do ba-
lanço, resumindo o inventario, bem como do relatorio do ou dos
commissarios.

Art. 33. A ordem do dia é determinada pelo conselho da ad-
ministração. Nella não figuram sinão propostas emanadas do
conselho, que tiV•erem sido communicadas ao conselho um mez
pelo menos antes da reunião com a assignatura de membrcs
da assemblèa representando pelo menos uma quarta parte do
capital social.

Sômente os assumptos que fizerem parte da ordem do dia po-
dem ser postos em deliberação.

Art. 34. A assembléa geral é presidida .pelo presidente do
conselho da administração e na sua ausencm por uni adminis-
trador designado pelo conselho.

Os dois maiores accionistas presentes e que acceitem, serão
convidados a exercer as funcções de escrutadores.

A mesa designa o secretario.
As deliberações são tomadas pela maioria de votos dos mem.

bros presentes.
Cada um delles tem tantos votos quantas vezes dez acções

elle possuir, quer como proprietario, quer como-procurador. t
O escrutino secreto tem legar quando reclamado -por cinco

membros pelo menos representando a decima parte pelo menos
do capital social.

Art. 35. A assembléa geral ordinaria é regularmente consti-
tuida, 'quando os membros presentes ou representados represen-
tam pelo menos a quarta parte do fundo social.

Si os proprietarios de dez acções pelo menos, unicos convo-
cados, não representarem a quarta parte do fundo social, con-
vocar-se-ha uma segunda assembléa geral e esta delibera vali-
damente qualquer que seja a parte de capital representada,
porém sómente sobre os l objectos da ordem do dia da primeira
reuniío.

Esta ultima assembléa deve ter logar com 15 dias de inter-
vallo, pelo menos, da primeira aSsembléa, porém as convoca-
ções podem não ser feitas sind'o com dez dias de antecedencia.

Art. 36. A assembléa, geral annual toma conhecimento do
relatorio do ou dos commissarios sobro o estado da • sociedade,
sobre o balanço e sobre as contas apresentadas pelos administra-
dores.

Discute e si houver legar apprdva, as contas, a deliberação
approvativa das contas é- nulla si não tiver sido precedida da
leitura do relatorio do ou dos commissarios.

Fixa os dividendos a distribuir, sob proposta do conselho da
administração.

Nomeit os administradores e o ou os commissarios.
Resolve sobre os emprestimos por emissão de obrigações.
Delibera o resolve soberanamente sobro todos os interesses da

sociedade.	 „
A assernbléa geral annual pôde ser ordinária e extraordina-

ria si reunir as condições necessarias.
Art. 37. A assembléa geral pôde, por iniciativa do conselho

da administração
'
 introduzir nos presçntes estatutos as-modifi-

cações cuja utilidade for recorpecida.
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Pôde decidir especialmente :
O augmento ou a reducção do capital social
A prorogação da duração ou a dissolução antecipada da so-

ciedade ou a fusão com qualquer outra sociedade;
transferencia ou a venda a quaesquer terceiros, a quem

de direito, assim como a entrada para qualquer sociedade cum
parto ou com o conjuncto dos bens direitos e obrigações, tanto
activas como passivas da sociedade. As, moditicaçõ.es podem
mesmo versar sobre o objecto da sociedade, porém sem poder
mudal-o completamente ou alteral-o na sua ossoncia.

Nesses diversos casos a assembléa não se acha regularmente
eonstituida sinão quando os membros que a compõem repre-
sentem pelo menos a metade do fundo social ; si, em urna pri-
meira convocação, a asambléa geral não se reunir em numero
sufficiente, o conselho da administração poderá proceder unia ou
mais vozes a novas convocações para o mesmo tini, convidando,
si houver Jogar, todos os accionistas a tomarem parte na
asselabléa,

Neste caso todo o accionista que representar menos de dez
acções terá direito a um voto.

.Art. 38. As deliberações da assembléa geral constarão de
actos inscriptas em uru registro especial e assignadas pelos
membros da mesa.

Uma folha de presença contendo os nomes e domicilios dos
accionistas e o numero de acções de que cada um é proprietario
será cortitIcada pela mesa e annexa á acta para que qualquer
pessoa .que o requerer deita tome conhecimento.

AS cOpias ou extractos, a produzir em juizo ou em outra
parte, das deliberaçõos assembléa geral, são assinadas pelo
presidente do conselho do administração ou por dous admi-
nistradores.

Depois da dissolução da sociedade e durante a liquidação essas
copias serão certificadas pelos liquidantes ou por um delles.

TITULO VI

DEXO':•n TRAÇÃO DO ESTADO —INVENTARIOS—LUCROS — FUNDO DE
•	 RESERVA

Art. 39. O anuo social começa em primeiro de janeiro e ter-
mina em trinta e um de dezembro.

-O primeiro exercido comprehenderá e tempo decorrido entro
a constituição definitiva da sociedade o a data de trinta e uni do
dezembro de 1890. 	 • '

Art. 40. O conselho da administração organisará cada se-
mestre uma demonstração do estado activo e passivo da so-
ciedade.

Esta demonstração é posta á disposição dos commissarios.
Será organisado, além disso, no JIM de cada anuo

um inventario contendo a indicação dos valores moveis o humo-
veis e em geral do todo o activo e passivo da sociedade.

Neto inventario, os diversos elementos do activo social sof-
frerão a diminuição de valor correspondente á sua dopreciação e
as amorti.sações que forem julgadas convenientes. Este invon-
tarbá é posto á disposição dos commissarios quarenta dias, pelo
menos, antes da asembléa geral ; será apresentado á assembléa,
geral.

Art. 41; Os T;;éoductosliquidos, feita a deluccão de todos os en-
cargos fixrá ou proporcionaes, constituem os lucros.

S.Zi"ore esses lucros liquides annuies retirar-se-ha
. -1.0 Cinco por cento pelo menos e quinze por cento no maximo,
sapudo decisão da assembléa geral, por proposta do conselho do
administração, para o fundo de reserva legal, até que este fundo
tonhaattingido novecentos mil francos, depois do que a retirada
alleata à sua formação deixa de ser obrigatoria, podendo a todo
o tempo aer: resdabelocida, si 0830 fluido descer abaixo des jO al-
ga] is no .

2.? A quantia necossaria para distribuir ás acções seis por cento
sobre as sommas que tiverem sido realizadas, ficando entendido
queasi: as lucros de um armo não pormittirem esse pagamento,
serão levados, eiu conta aos accionistas sobre os lucros dos annos
EubSequentos.

Alem disso, sãoapplicados quinze por cento do saldo do possua'
do conselho de administração e, si houver logar, da commissão
de direcção... -

O excedente dos lucros é repartido como segue:
Setenta e cinco por cento para os accionistas;
Evinte e cinco par cento aos fundadores ou aos seus repre-

sentantes.	 •
tog vinte e cinco por cento dos lucros poderão ser divididos

em quotas e representados por fitados, cujo numero, férrea, e
mineira de transferencia serão fixados polo primeiro conselho
do administração da soa:iodado_

0--proprietarios das ditas quotas beneficiarias não terão
d ireito algum de ingerencia nas operações soemos e deverão
sob:Peites-ao a qua.esquer decisõ s des assemblèas geraes, mes-
mo 'no caso do fusão ou , de dissolução..

TITULO VIII

DISSOLUÇÃO—LIQUIDAÇÃO

Art. 42. Em qualquer época e em quaesquer circunstancias,
a assembléa geral, constituida como se declara no art. 37, pôde

per proposta do conselho do administração, pronunciar disso-
lução da sociedade.

No caso C13 perda do troe quartas partes da fundo social, 03
administradores d:kvem convoear a assombléa geral de todos
os accionistas, afim de delibevar sobre a questão de saber si
tem logar o pronunciar a dissolução da sociedade. Nessa as-
sombléa geral espojai a volleio terá legar pela maioria de
Votos dos membros presentes, regulada como acima se declara
no art. 31, tendo cada propriotario de monos de 10 acções
um voto.

Na falta de convocação polo conselho do administração o ou os
commissarios podem reunir a oesembléa geral.

No mesmo caso, todo o accionista, som esperar a convocação,
pôde requerer judidatmente a diesolução.

Em todos os casos far-so-hi publico á resolução da assembléa.
Art. 43. Ao expirar a socidade ou no caso do dissolução

antecipada, a assombléa, geral, por proposta do couselho do
administração, determinara a Wwma, da liquidação e nomeará,
si houver togar, os li pildados, cujos poderes estipulará.

Durante todo o prazo da liquidação o até exprossa decisão
em contrario, todos os ele:nontos do activo social continuam
a ficar propriedade do ser moral e callactivo.

Durante a liquidação os palores da assembléa continuam
como durante a existoncia da sociedade, approvam as cantas da
liquidação e dão quitação 0,03 liquidantes.

Os liquidautes tecia a missão do realizar mesmo amigavelmente
todo o activo movei e immovel da sociedade e de extinguir o
passivo; salvo as restricções que a assembléa geral possa indicar,
chies toem, para este tini

'
 em virtude apenas de sua qualidade, os

poderes os mais amplos, do conformidade com as leis o usos do
commercio, inclusivo os de tratar, transigir, comprometter, con-
ferir quaesquer garantias incsin) hypothecarias, si houver logar,
consentir quaesquor desisteneias e levantamentos, com ou sem
pagamentos.

Outrosim, com a antorisação da asaembléa geral e sob as coa-
diçõos fixadas ou aceitas por (fila, elles podem fazer a transfe-
rencia ou a cessão a quaesquer particulares ou a qualquer outra
sociedade, quer por meio do quota social, quer por outra fôrma de
todos ou de parto dos diroitoa acções e obrigações da sociedade
dissolvida.

Todos os valores proveniente; da liquidação depois. da extinc-
çã,o do passivo e do pagamento do capital social serão repar-
ti-los

Até a concurroncia de 75 "a, outro todas as acções por parte
igual, a titulo de dividendo do liquidação.

E 25 0/0 ás quot as beneficiarias.

TITULO VIII

coN T E TAÇõ ES

Art. 44. Todas as contosteo'oa que possam suscitar-se entro
os socios sobre a execução destes estatutos são subrnettidas à
risdicção dos tribunoes compotentes do departamento do Sena.

As contestações relativas ao interesse geral e collectivo da so-
ciedade não podem 'ser dirigidas contra o conselho de adminis-
tração ou uni dos soas membros sinão no nome da massa dos
accionistas o em virtude de mira deliberação da assemblaa geral.

Todo o accionieta gaia -lrquie promover alguma contestação
desta natureza deve, uni moz entes da proxima assembléa geral,
fazer deita o objecto de uma communicação ao presidente do con-
selho de administração, o qual é obrigado a incluir a proposta na
ordem do dia desta essembléa.

Si a proposta não for accella pala assembléa, nenhum accio-
nista poderá reproduzil-a em justiça por interesse particular ; si
for acolhida, a assemblèa geral designa um ou mais commissarioa
para seguirem a contestação.

As intimações a que der logar o procedimento serão dirigidas
apenas aos commissarios.

Nenhuma intimação ilidis : L.1nel poderá cor feita aos accio-
nistas.

No caso do processo, o parecer da assembléa deverá ser sub-
mettido aos tribunaes ao mesmo tempo que o requerimento.

No caso de contestações, todo o accionista será obrigado a fazer
eleição de domicilio em Paris. e todas as intimações e citações
serão validamente feitas no domicilio por elle eleito, sem ter em
conta o domicilio real.

Na falta de eleição do domioilio, as intimações judieiaes e
extra-judiciaes SorflO validamente feitas na audiencia do tribunal
civil do Sena.

O domicilio eleito formal ou implicitamente importará attri-
buição de jurisdicção aos tribunaos competentes da sede social,
tanto pelos autores corno pelos réos.

DISDOSIOES TRANSITORIAs — coNDIÇõEs DE CONSTITUIÇÃO DA
soem ED.\ DE

Art. 45. A presente aociedade não ficará definitivamente
.constituida sinão depois que

.• Todas as acções estiverem subsceiptas o que tiver sido
paga pelo menos urna quarta parte, , o que será provado mr
unia, declaração feito por escriptura notarial lavrada em seguida
a estes estatutos, à qual acra anuexa a lista dos subacriptores
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contendo a relação das entradas realisadas, e isto pelos corripa-
recentes ou um deites, sendo conferidos para este fim quaesquer

'poderes reciprocos ;
2. • Que uma primeira assembléa geral, á qual todos os accio-

Distas terão 'o direito de assistir, e que deverá representar
pelo monos a metade do capital social, tiver: l o, verificado a
veracidade cia declaração do subScripção e o estado das entradas;
20, nomeado um ou mais commissarios afim do apreciarem as
vantagens particulares estipuladas pelos estatutos e de apresen-
tarem um relatorio a tal respeito a uma segunda assembléa
geral;

3. • E que uma segunda assembléa geral conàtituida, pela mesma
forma tiver, á vista do relatorio dos commissarios, que será im-
presso o posto á disposição dos accionistas com cinco dias, pelo
menos, de antecedendo.: -

Approvado as ditas vantagens ;
Nomeado os administradores o um ou mais commissarios, 'do

conformidade com o art. 32 da lei do 24 de julho de 1867;
E verificado a acceitação dos administradores o commissarios

presentes á reunião.
Estas duas assembléas. deverão ser effectuad.as nas condições

determinadas pela lei (10 24 de julho do 1867. 	 .
Por excepção, elas poderão ser convocadas cada uma -Por um

aviso inserto no jornal geral de annuncios denominado Petites
Affiches, com dons dias do inter vallo para a primeira. assembléa
o com cinco dias francos de intervallo para a segunda assembléa.

Todavia, sendo o objecto essencial primordial da sodedade
levar a effeito a empreza das obras de melhoramentos da barra'
do Rio Grande do Sul, a constituição definitiva da -presente sociej'
dado fica, além disso, sujeita, como condição suspensiva, á tornada
do posso desta empreza, que será provada por uma simples
declaração dos fundadores ou de um deites ,por oscriptura em
seguida a estes estatutos.

(Solto.)
Visto, para legalisação da assignatura do Sr. Duvernoy.
Paris, I de julho de 189).
Por delegação cio guarda dos sellos — Ministro da justi,ça—

sub-chufo de secção.—Bonnet.
.	 (Solto.)

O Ministro dos negocios estrangeiros certifica verdadeira a as.--
signatura do Sr. Bonnet.	 •Paris 1 dejunlio de 1890.—Pelo ministro e pelo-chefe de secção
delegado,   E. Corpel. (L. S . )

Reconheço verdadeira a assignatura supra do Sr. E. Corpel e
para constar onde convier e a pedido passei a presente que as-.
signei o fiz sellar com o sello deste consulado geral, dia I do,
julho de 1890.—M. J. Barbosa, consul geral.

(Sello consular.)
(A firma do Sr. M. J. Barbosa estava legalisada no ministerio

do exterior nesta capital, em 24 de junho de 1890, inutilisando-se
10 estampilhas no valor de 4700.)

Nada mais continham ou declaravam os ditos estatutos,que bem
e fielmente traduzi do proprio original escripto em francez;
qual inc reporto, ,

Em fé do que passei o presente,que assig,nei e sellei com o solto
do meu officio, nesta cidade do Rio do Janeiro, aos 31 de julho dá
1890.—Carlos Joao Ktinhardt, traductor publico e interprete com-'
mesclai juramentado.

No original estavam devidamente inutilisadas ¡palio estam- -
pilhas no valor do 6$800,—Hainliarclt.

GENERALISSIMO

Em virtude do art. 15 do decreto u. 331, fid 12 de abril do •
.corrente anuo, no qual, se consolidou o disposto no art. 3 0 do
de n. 113 D de 2 ele . janeiro, e para cuja exedução foram
expedidas, em 12 de agosto ultimo, as necessarias instrucções,
dever-se-ha proceder no dia 31 de dezembro proximo vindouro
ao segundo reconcea,mento da população dos Estados Unidos do
Brazil.	 ,i.	 •

Com o recencearnento feito em 1872, segundo o qual tinha
o Brasil 10.112.001 habitantes, despendeu-se, conforme os ba-
lanços do Thesouro Nacional, a quantia de 814:544053 nos
exercidos de 1872-1877. 	 • . •

Considerando o crescimento, natural da população da R.epu.Á
blica, durante o periodO decorrido daquelle.3 annos até agora,
calcula a Directoria Geral do Estatistica que o algarismo apurado
em 1872 se terá hoje elevado a 14.380.4b2.

A taxa média de 2,35 (1/0,_ adoptada pela referida directoria
para coefficiento do alludido calculo em consequencia dos
estudos feitos quanto a • cada um dos estalos, longe de ser
exagerada, talvez esteja • aquern da que correspondo ao
accrescimo da nmsma população, attendendo ao grande excesso
dos nascimentos sobre os obitos, ás condiOos favoraveis. do
desenvolvimento ethnographico do alguns estados e, ein outros,
ao concurso de factores reconhecidamente fecundos, taes . como
os determinados pela corrente immigratoria e pela abolição do
elemento servil.

Caleulada assim a população actual do Brasil, e adáittida
a quantia que se despendeu nos exercicios de 1872 a 1877
para base do orçamento da despena com o pessoal extraordi-
nado e o material do serviço do proxi mo recenceamento, verifica-
se que esta poderá ser do 1.159:003$000.

Para as primeiras despezas já se havia, porém, consignado
a quantia de 100:000$ kna tabella explicativa do orç imanto
do Ministerio cio Interior approvaclo polo decreto n. 032 do 9 de
a rrosto findo, pelo que,- levada em êonta essa quantia, tornasse
necessario mais o credito do 1.059:004000.
. Releva observar que este algarismo apenas r2presenta a

despem provavel, comprehendida a da apuração dos dados
obtidos e das publicações, que se realisarã.o DO proximo anuo
financeiro e talvez no„ seguinte, sondo que sonora sensivel
reducção - si do preferencia forem empregados em semelhante
serviço funccionarios publicos, aos quaes incumbo executei-o
som remuneração especial, na conformidade do disposto nas cita-
das instrucções.

Achando-se adiantados os trabalhos emprehendidos pela
Directoria Geral do Estatistica afim do effectuar-se o receai-
seamento no dia determinado, para o que já se providenciou em
referencia aos estados do Amazonas,. Goyaz o Matto Grosso, e
convindo assegurar ao P,Iinisterio do Interior e aos governa-
dores dos estados os meios "de que em grande parte dependo
o bom exito dos trabalhos relativos a este ramo da estatis-
tica, que á administração fornecerá indispensavel subsidio,
tenho a honra do submetter á vossa consideração o asSignatura
o decreto - pelo 'qual é aberto ao ministerio a meu cargo una
credito extraordinario de 1:059:000$ para as despozas
segundo recenseamento da população dos Estados Unidos do
Brazil.—Josd Cesario de Faria Aloira.

DECRETO N. 755 — nic 16 DE SETEMBRO DE 1890

Abre ao Ministerio dos Negocios do Interior um credito extraordinario de
1.05):00 •33 para as despezas do s-sundo recenseamento da popnlaçao dos
Estados Unidas do Brazil. -

•

O g,eneralissimo Manoel Deoloro da Fonseca, - chefe do
Governo Provisorio copstituido pelo Exercito o Armada, em
nome cia Nação, attendendo ao que expoz o Ministro e Se-
Cretario de Estado dos Negocios do Interior sobre a necessidade

, de habilitar-se desde já o Governo Federal o os governado-
rei dos estados com 'os meios de °ocorrer ás despezas do
segundo recenseamento da população dos Estados Unidos do
Brazil, a que se tem de proceder no dia 31 do dezembro
proximo vindouro, resolvo abrir para esse fim, de conformi-
dade com o art. 4a , § 3°; da lei n. 589, de 9 do .setembro do
1850, um credito extraordinario de mil e cincoenta e nove contos -
do • réis.

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do
„Brasil, 16 de setembro de 1890, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSEtA.

Josd Cesorio de Faria Aloira.

PUBLICAÇõES
-

Para fazer publicar os presentes estatutos o os documentos
que a enes se seguirem, são conferidos todos Os poderes ao por-
tador de um traslado ou de um extracto dos mesmos.

Do que se lavrou o presente, feito e passado em Paris, no ciar-
sono de Mr. Dufour, sito no boulevard Poissonièro 11. 15.

No anilo de 1890. As 2i3 de junho.
E, depois da leitura, os comparecentes assignaram com os no -

tarios.
Na minuta estão ass'gnados
Desgrango, Ponyer Chatelain o Dufour, estes dons ulti mos

notarios.
41 Em seguida está escripto : Registrado em Pariz, em 28 de

junho do 1890, folio 9, casa 10.— Recebi tres francos o 75 coa-
limos, a declina inclusive.—Poinet. »

E' traslado feito em 18 folhas e meia do papel soltado, com
duas chamadas o sete palavras riscadas como nullas.—Dirfourt
(L. S.)

Visto por nós, Duvernoy, para leg,alisação da assignatura do
Sr. Mous, no impedimento do Sr. prosidento do tribunal cio
primeira instancia do Sena.

Pariz, 30 de junho de 1890.—Duvernoy.
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Ministerio do Interior

Por decretos do 17 do corrente mez, fa)
concedida a Jorge Naylor, com o ordenado
proporcional ao tempo de serviço, a aposen-
tadoria, que solicitou, no legar de official da
Secretaria da Camara dos Deputados, servindo
do sub-director, e nomeado para o mesmo
legar Alberto Ernesto Jacques Ourique.

Ministerio da Justiça

Por decretos de 6 do corrente

Foi designada a comarca ' de Alternas, de
la entrancia, no estado de Minas Geraes, para
nella ter exercicio o juiz de direito João Vieira
& Cunlii.

Foram nomeados

Juiz de direito da comarca de Tremedal,
do l a entrancii, no estado de Minas Gemes,
o bacharel Antonio da Trindade Antunes

Juiz de direito da comarca de Grão Mogol,
de igual entrancia, no mesmo estado, o da-
chorei João Carlos de Araujo Moreira.

Por decreto de 17 do corrente, foi dis-
pensado, a pedido, o bacharel Uladislau
Herculano d3 Freitas do cargo de chefe
de polhia do estado do Paraná.

Ministerio da Marinha

Por decretos de 13 do corrente, concede-
ram-se

Ao padre Vicente Ferreira Lustosa de Li-
ana, aposentadoria no legar de capellão
corpo de marinheiros nacionaes, pelos servi-
ços prestados ao Estado, durante o periodo
17 annos ; percebendo o ordenado de 854261
annuaes, correspondentes a 17 trigesimas par-
tes dos vencimentos que percebia naquelle
cargo;

As honras do commissario de 3a classe da
armada, 20 tenente, ao oficial de fazenda de
3° classe João Segisfredo Tupinambá, visto
contar; quando foi reformado compulsoria-
mente, 15 amos, nove mexes o 12 dias de
serviço, merecendo sempre boas notas.

Por decreto de 17 do .corrente, e de ac-
cosido com o parecer do Conselho Supremo
• resolveu-se que, a reforma do con-
tra-almirante Basilio Antonio de Siqueira
Barbedo fosse considerada no pasto de vice-
almirante.

Ministerio da Agricultura

Por decretos de 17 do corrente me; foi
exo lera lo o engenheiro João Jose de An-
drade Pinto Junior, do cargo de director da
Estrada de Ferro do Sobral, e nomeado para
o logar do director engenheiro chefe da
mesma estrada o engenli iro Antonio de
Sampaio Pires Ferreira, devendo perceber os
fancimentos que lhe competirem.

Expediente do dia G de setembro de 1890

AccusOuese o recebimento do aviso de 8 do
meZ proximo iludo, no qual o ministerio das
Relações Exteriores communicou as dispo-
sições sanitariars tomadas pelo governo da
lndia Britannica em relação aos navios que
salitrem dos respectivos portos.— Remetteu-se
ao inspector geral interino de saude dos
portos cópia da nota concernente :laqueais
disposições.

— Autorizou-se o engenheiro das obras do
Ministerio do Interior, à vista do que eapoz
em oficio n. 25 de 3 de setembro corrente, a
requisitar directamente do gerente da secção
de electricidade da Empreza das Obras Pu-
bicas no 13razil a collocação de apparelhos
teleehonicos que liguem o escriptorao das
obras do referido ministerio Com o palacio
Quinta da Boa-Vista.

— Concedeu-se licença ao Dr. Asterio de
Castro Jobim para aceeitar a nomeação de
cavalleiro da ordem da Legião de Honra, com
que foi agraciado pelo presidente da Re nublica
Franceza, e usar das respectivas insignias.

—Declarou-se:
AO governador do estado de Minas Geraes,

em resposta ao oficio de 26 de julho ultimo,
e Para fazer constar á irmandade de Nossa
Senhora das Mercês, da cidade do Mar do
Hespanha, que, não tendo sido eneontrados
em nenhuma das casas do extincto parla-
mento os papeis relativos ao projecto de lei
que dispensava a mesma irmandade das leis
de amortização para possuir 28 alqueires de
terra que lhe foram doados pelo fenecido
capitão João Mendes de Oliveira, convém
que ella apresente novo requerimento in-
struido com os documentos neussario:s

Ao conselho do Intendendo, Municipal, em
resposta ao oficio de 30 do mez tilado, que
fica approvada a nomeação de um medico
para encarregar-se do exame e fisealisaçã,o
da matança de sumos e carneiros no Mata-
douro Publico.

— Requisitou-se ao Miuisterio da Fazenda
a expedição do ordem para que se paguem:

Ao pharmaceutico. Luiz Antonio de Araujo
Lima, nomeado atina de exercer o legar do
chimico de l a classe do Laboratorio Nacional
de Analyses emquanto durar o impedimento
do Dr. Candial° de Paiva Coelho, que se acha
licenciado, uma gratificação igual ao venci-
mento do lagar ;

Os vencimentos, relativos ao rnez de agosto
findo, dos empregados da estação central de
desinfecção e desinfeetorios filiaes :

As diarias vencidas no mesmo mez pelo
pessoal incumbido do serviço de limpeza da
lagoa Rodrigo de Freitas ;

A quantia de 2:589$452, importancia de
desp ,zas feitas -com as obras do Instituto Na-
cional de FIyglene;

— Solicitou-se do Ministerio da Guerra a
expedição de ordem afim de que uma das
lanchas do arsenal de guerra seja posta pro-
visoriamente á disposição do director geral
da assistencia medico-legal de alienados para
o serviço dos colonias estabelecidos na ilha
do Governador, podendo as contas da despeza
ser remettidas á secretaria de Estado para se
providenciar sobre a indemnização.

Requsrimento despachado
Joaquim Dias dos Santos.—Junte os titules.

Ministerio da Justiça
Por portaria de 17 do corrente, concede-

ram-se Ires mezes de licença, com todos
os vencimentos, de conformidade com a
autorização contida no decreto n. 749 de
13 do corrente, ao Ministro do Supremo Tribu-
nal de Justiça Joaquim Tiburcio Ferreira
Gomes, para tratar de sua saude.

Pela Secretaria do Estado dos Negocies da
Justiça, em 16 do corrente, passou-se diploma
habi,i tendo o bacherel Vicente daSilva Por-
tella ao cargo de jniz de direito.

Em 17 do corrente, marcou-se o prazo de
cinco mexes ao juiz de direito lgnacio Teixeira
da Cunha Lotazaela, nomeado desembarga-
dor da Relação de Goyaz.

•n••••n•n

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocies da
Justiça, 13 de setembro de 1890.

Constando ao Ministerio da Fazenda que
alguns tabelliães e escrivães passam escri-
pturas de transmissão de propriedades agri-
colas o industriaes, em que 53 avaliam mo-
veis e 'semoventes separadamente dos que
devem ser considerados immoveis por destino,
occasionando o Lacto de se cobrar deites
somente o sello proporcional, convém que,
por i terrnedio dos respectivos juizes, chameis
a attenção daquelles func,cionarios para a dis-
posição do art. 17, § 1 0, n. 1 do regulamento
annexo ao decreto n. 5581 de 31 de março de
1874, que não deve ter a amplitude que lhe
tem sido dada, em prejuizo dos interesses da
Fazenda Nacional.

Saude o fraternidade. — M. Ferraz de Cam-
pos tialles. — Sr. governador do estade do
Paraná.

Ministerio dos Negocies da Justiças—Rio do
Janeiro, 13 de setembro de 1890.

A duvida suscitada pelo juiz municipal do
termo de Pelotas e constante do vosso officio
n. 4.670 de 29 de julho ultimo, está resolvidat
pelos avisos de 16 desse mez e 22 de agosto
seguinte, segundo os quae3 as justificações
para supprimento da prova de idade das pes-
soas que pretenderem casar-se, podem ser
processadas e jul gadas pelos juizes de casa-
mentos, juizes de paz dos distrietos respecti-
vos, ou quaesquer juizes do civel.

Sande e fraternidade.—M. Ferraz de Oi ni-
pos Salles.—Sr. governador do estado do Rio
Grande do Sul.

Ministerio dos Negocies da Justiça—Rio de
de Janeiro, 13 de setembro .de 1890.

Em solução ao officio do juiz municipal da
Paralaybt do Sul, de 8 de julho ultimo, , de-
claro, para vo:SA') conhecimento e daquelle
juiz, que, do acordo coro a proposta deste
ministerio, -resol vou o da fazenda,em circular
n. 51, de 26 do inez findo, publicada a 28,
poderem ser tombem dados pelos juizes do paz
ou delegados de policia os attestados de po-
breza para a isenção do sello das licenças e
dispensas de impedimentos para casar„ a que
se refere o art. 13, n. 18 do regulamento an-
nexo ao decreto 11 . 8946 de 19 do maio do
1883.

Saud° e fraternidade.—M. Ferraz de Cam-
pos Solles.— Sr. governador do estado do Rio
de Janeiro.

Ministerio dos Negocioa da Justiça—Rio do
Janeiro, 13 de setembro de 1890.

Tendo já providenciado sobro a remessa
da lista dos cammerciantes matriculados que
devem constituir o collegio eleitoral da Junta
Commercial estabelecido nesta capital, dc-
claro-vos, em resposta ao offisio n. 457 de 26
do man findo, que, segundo decidiu o aviso
n. 30 de 2:3 de julho do 1883, podem votar
nos collegios commerciaes os negociantes re-
sidentes nas praças comprehendelas nos dis-
trictos das respectivas juntas, quando tenham
os requisitos legaes.

Sande e fraternidade. M. Ferraz de
Campos Salle$.—Sr. governador do estado de
S. Paulo.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministe rio do Interior
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REQUERIMENTOS DESPACHADOS

Dia 17 de setsiors deisa)

Desembargador Jastiniatio flaptiSta • MI-
dureira,—A reclamado só poderia sor atten-
divel, provando o supplicante que em 1861
tinha jus á 30 entrancia '• pois o não deferi-
mento do anterior pedido do colimação na
Ralha, ao exonerar-se efri 1860 do logar' de
chefe de policia, -será denegação de favor
merecido, • não offonso do direito, deferido
como immediatamente foi, na forma do de-
creto n. 1290 de 1853, o requerimento . poste-
rior de ordenado ate designação da comarca
em que houvesse de servir; e a rejeição desta
sem motivo legal ou a equivalente falta da
declaração - do acceital-a produz os atreitos
determinados nos ttrts. 30 e 5° do decreto le-
gislativo n. 560 de 1850,- independente de
acto de governo, porquanto, findo o prazo, o
Thesouro não paga vencimentos e o Supremo
Tribunal não conta antiguidade Sem certidão
de exercido: Accresce, no caso sujeito, TM
jit havia corrido não só o prazo marcado. ao.
supplicante:pelo aviso de 14 de janeiro de
1862; mas um armo completo a contar da des-
ignação, quando por decreto de 15 de outubro
de 1882 foi nomeado outro juiz do . direito
Pra a comarca rejeitada, a da capital do Es-
pirifo Santo, então de 2a • ontrancia

E não constando que tivesse entrada, na
secretaria de Estado,' desde 1861 'até 26 de
julho ultimo, reclamação -algurna.respectiva,
mas allegando o supplicante que em tempo
protestara por to • los os modos, alta e clamo-
rosamente, não contra o preenchimento da
comam, mas contra a designação deita para
o seu exwcicio, cumpro-lhe declarar em que
°frendeu esta o • seu direito e o motivo legal
da rejeição, visto que; segundo.° exame feito,
lhe foi designado a referida capital na con-
formidade do art. 23 do regulamento n.. 120
de 1842 °art. 6° do decreto n. 687 de 1850,
quando o Supremo Tribunal só lhe havia con-
tado no exercido da juclicatiira e da chefia de
policia,.o quatriennio necessario para a 2 0 on-
tranca- (40, 201 22 d.).	 -

Ministerio da Fazenda

Por titulos de 13 do corrente
Foram nomeados :
Membro do Conselho Administrativo da Sec-

ção do Estatistica Commercial do estado do
Paraná, Antonio Barros;

Fiel do armazem da Alfande,ga, do Rio de
Janeiro, Adolpho Felippe Barbosa do Oli-
veira ;-	 .

O 1 0 escripturario da Caixa da Amortização
Horacio Ramos Mach ido para o togar de
1 0 escripturario da Recebedoria da Capital
Federal.

— Foram aposentados :
. O•fiel de arrimem da Alfandega do Rio de
Janeiro Claudiano Rodrigues Coelho, com o

--vencimento que lhe competir na forma -da
lei ;	 .	 .

O 1 0 esoripturario da Recebedoria da Capital
Federal Eugenio 'Maria de Paiva Rio, -com o
vencimento que lhe • competir na forma da
lei.	 •

Por titulos do 16 do corrente, foram no-
meados membros do conselho administrativo
da Secção de Estatistlea, Cornmercial cio estado
da Bahia, Antonio Francisco Brandão, Luiz
Tarquinio, Frederico Hasselmann, José da
Costa Pinto e os Drs. Henrique de Almeida

•Costa e Manoel de Assis o Souza.
Foram concedidos tios mezes de licença,

co:n vencimento na forma da lei,. ao official
do descarga extiucto da Alfandega do Rio do

Janeiro °atavia:no Aristides Coelho e ao 'pra-
ticante da Tf-leso:araria de Fazenda, do estado
de .Pernambuca, Simplicio da _Cruz Ribeiro
Junior, para téatarorn de sua sa,ude onde lhes
convier.,

Foi prorogada por igual tempo, e para fim
identleo, a licença em cujo goso se acha o
fiel da pagadoria do Thesouro Nacional; Joa:-
quim do Almeida Pinto.

nn• nn•

REQUERIMENTOS DESPACHADOS

Caetano Pinto da Cruz, cal lector das rendas
geraes cio municipio de Iguassii, , pedindo o
abono de passes.—Indeferido.

João Ramada Roxo pedindo permissão rara
vender 3/5 partes` que lhe pertencem, da casa
á rua Visconde do Rio Branco n. 359, em
Nitheroy, o guia -para pagar os impostos
devidos.—Deferidos, pago praviamente o lau-
demio sobro o preço da venda. .

Padre Sebastião de Azevedo Araujo o Garn
pedindo o levantamento das apolices do sua
propriedade, que serviram para garantir a
fiança do ex-collector do. Maricá Joaquim
Paulo Ribeiro de Almeida.— Entreguem-se
mridiante termo de responsabilidade, á vista
da falta do reSpectivo conheeimento.
. José Rufino Pereira -Machado- pedindo o
pagamento de vencimentos, ^na qualidade de
guarda aposentado da escola militar da ca-
pitai. —Passe ."-se titulo declaratorio. •

Ismael Dias da Costa, contractante das lo-
terias do estalo do Piauhy, ^ reclamando con-
tra o acto do fiscal das loterias da capital que
o multou em 1:000$, e mandou recolher os
bilhetes da loteria cuja extracção deixou de
realizar-se no dia 6 do corrente, para quando
fora mareada .—Indeforido.

Btrnardo de Castilho Maya, pediu lo me-
lhoria dá aposentação.— Deferido por equi-
dade.	 •

Banco Mutuo5 replicando do despaeho de
11 do julho ultimo que negou autorização
para esta,beleeimontci do uma caixa ^ econo-.
mica.—Mantenho o meu despacho. A dispo-,
sição contida no decreto n. 169, de 17 de ja-
neiro de 1890, art. 1 0, § 30. habilitando o go-
verno a autorizar a creação das caixas eco-
nomicaaa não derog:a as leis anteriores, na
parte em que chias regulai as condições es-
senciaes a fundação dessa especie de insti-
tutos.	 "	 ^

Banco dos Operarios replicando 'banhem
do • despacho do 17 de julho ultimo, na
parte em que indeferiu o polido para ter
caixa oconomica.— Indefiro a- petição, que
assenta: em considerações: indemonstraveis de
facto e de direito. O peticionario não • mos-
trou que o despacho deste ministerio não • se
funda na lei. A allegada razão de commodi-
dado para os 'operarios não procede ; por-
quanto; cominodidade equivalente, ou ainda
mais util, lhes proporciona ou pode propor-
cionar-lhes a Caixa Economica do Estado.
E' especialmente no interesse, das classes
menos ',favorecidas que se inspiram os motivos
oppostos á liberdade de :creação . do caixas
economicas pela industria particular. A pre-
tenção do supplicante não poderia ser atten-
dida som previa reforma da legislação vi-
gente.

Banco. Emissor da Bahia • pedindo de-
positar 1009 apolices do valor- nominal de
1:000$ cada urna, para garantia das notas
correspondentes que lhes serão entregues.—
Autorizo o recebimento do deposito, assi-...gnando termo do garantia.

Raphael Fernandes Rodrigues pedindo
autorização para poder funccionar o . Banco
Administrativo Nacional, do qual é iniciador.
—Indeferido. •

Ricardo Benedicto de Bivar, 2° escriptu-
rario da thesouraria do Rio Grande do Sul,
pedindo abono de ajuda de custo.— Indo-
ferido.

Banco 'União de S. Paulo pedindo que
seja.acceito o pedido de 160 apolices geraes.
do valor nominal de 1 :000$ cada uma, -afim

de receber importancia equivalente em .n(-
tas, para serem por elle emittidas.— Dctf6-
rido; assignando o competente ^ termo.

Carlos' Augusto Alves do Oliveira pe-
dindo titulo declaratorio. do vencimento Ge
inactividade. — Officie-se ao .Ministerio-dc.
Instrucção Publica, Correios o Telegraphos.

1 0 escripturario aposentado da Alfan-
dega de Santos Sebastião Carlos 'Navarro do
Andrade pedindo titulo de inactividade. — -
Passe-se titulo com O ordedado, na forma.
da

Theophilo LudolfPedindo Asenção. do
'	

•
direitos . para os materiaes que imoortar, dos-
tinados a fabrica da torrefação dá café, que
pretendo montara— Indeferido. •

-	 •
Ministerio da Marinha

Porlitulos. de 12 do corrente:
'• Foram nomeados cotamissarioS da ' 40 Classe

do Corpo de Fazenda da Armada:
Zacarias Marques de Souza.;
Pedro Nunes Corrêa do Sá;
Pedro Caetano Duarte Nune‘s
José Fernandes Leal do Souza;
Felisberto DomingueS Juili ;
Juvenal Jardina ;	 .
Luiz JosJ de Lima Jun:or ;'.
Angelo dcs Santos ;
Francisco Marques de Lemos Bastos ;
João Monteiro da Cruz ;
Ernesto Mondo' de Andrado Oliveira Ju-

nior.
• Concederam-se. ac,,s • 1°' tenentes Firmino

Herculano Ancora da .1.uz e Palagi° Daltro

Dantas, ultiinamente. inspcceionados, treá me-
zes de licença, com soldo, rara tratarem dó
sua sande.

Ministerio da -Guerra

Por portarias de 16 do corrente,
Foram nomeados :
,Mect:co adjunto do exercito no estado de,

Matto Grosso o Dr. Manoel Ricardo Alves
Fonseca ;	 -

'Encarregado ;alo deposito da polvora de
Inhomirim o alferes honorario do exercito
Manoel Antonio Lopes ; .	 ,

Pharmaceutico adjunto do exercito, no es-.
tado do Rio Grande do Norte, o pharmaceu-
ticó civil José Spinola do Athaydo;

Lenidas Tito-Loureiro para o logar de fiel
do almoxarife do hospital militar no estado
àe Pernambuco.
• —Goncedeu-se ao alferes lionorario do exer-
eito Manoel Augusto Alves Bram dispensa
do togar de encarreg:ado do deposito do pol-
vara de Inhomirim.

—Foram exonerados :
Manoel Joaquim Bailo do. togar de fiel do

almoxarife de hospital militar no, estado de
Pernambuco, por não S3 ter apresentado no
prazo legal ;

O Dr. Americo Ferreira do Valle do,de
adjunto dá corpo medico do 'exercito no es-
tado de Mato Grosso, por identico motivo.

.	 •

• Expediente do dia ti do setembro de 1800

Ao Sr. Ministro da Fazenda:
• Rogando se sirva providenciar afim de que,
por conta dois §§ 11 e 20— Hospitaes e en-
fermarias— do' actual exercicio seja distribui-
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lo Thesouraria de Pernambuco o credito de
176$, para incorrer ao pagamento, de diversos
irtigos fornecidos ao arsenal de guerra do
alesmo estado por José Rutin° Climaco da
Silva, e á do Rio Grande do sul, por conta
do mesmo § 20 o de 200$, para satisfazer o
pagamento de despezas com a compra de uma
airroça para o serviço do 4 0 regimento de

Communicou-se aos governado-
res dos ditos estados.

Remettendo, para que se digne tomar na
consideração que merecerem, os papeis con-
3ernentes a D. Francisca Jobaquina de Mo-
raes, a qual pede se lhe conce-da o meio soldo
que recebia sua mãe D. Francisca Romana de
Moraes, e 03 relativos á arrecadação do im-
posto feita no estado do Maranhão, na im-
portancia de 439:494532 e recolhida ao The-
souro Nacional, cuja restituição pede o go-
vernador do dito estado.

— Ao Sr. Ministro da Marinha:
Agradecendo os esforços e providencias

que tomou para o descobrimento da commis-
são scientifica dirigida pelo capitão Antonio
Lourenço Telles Pares.

Communicando, em solução ao seu aviso de
23 de agosto findo, que não pôde ser acceita a
transferencia que pede para o corpo medico
do exercito o cirurgião de 3 a classe da ar-
mada Dr. José Francisco de Souza Lemos, por
isso que as vagas dessa corpo são preenchidas
por promoção, excepto as da ultima classe
que o são por concurso, tendo preferencia os
medicos adjuntos do mesmo exercito, como
preceitua o regulamento em vigor.

— Ao Sr. Ministro do Interior, communi-
cando, em resposta ao seu aviso de 6 do cor-
rente, que, á vista das razs3es apresentadas
pelo director do arsenal de guerra desta ca-
pital, não pôde ser posto á disposição da dire-
ctoria geral da Assistencia Medico-Legal uma
lancha do mesmo arsenal, conforme solicitou.

— Ao Conselho Supremo Militar, decla-
rando que o Sr. generalissimo chefe do Go-
verno Provisorio, conformando-se com o pa-
recer do mesmo conselho,. exarado em con-
sulta de 25 de agosto prosamo passado, resol-
veu, em 6 do corrente, que seja extensiva ao
exercito a disposição do aviso do Ministerio
da Marinha de 17 de janeiro deste anno, de-
terminando que, na computação do tempo de
serviço dos officiaes da armada reformados
compulsoriamente sejam desprezadas apenas
as fracçoes menores de seis mezes.

-- Ao ajudante general, declarando que 'é
approvada a proposta feita pelo cai-a:Hão-m(5r
do exercito do c ipellão-tenentè padre João
Dantas Ferreira Lima para servir no estado
do Cearb.

• —Ao governador do estado do Pará, decla-
rando que o director do respectivo arsenal de
guerra fica autorizado a transferir para a
caixa do vestuario e calçado da respectiva
-3)mpanhia de aprendizes artffice3 o saldo
3xistento na caixa do rancho da mesma com-
panhia, visto ser insufficiente a diaria desti-
nada áqualle fim.

—A' do Rio Grande do Sul, mandando tran-
aar a matricula com que frequenta as aulas
do curso superior da escola militar dessa es-
tado o alumno José Carneiro da Cunha, con-
forme pediu .—Communiceu-se ao ajudante
-sanara'.

—A' I ntendencia da Guerra, mandando for-
-lanar ao arsanal de guerra desta capital,
't Escola Geral de Tiro do Campo Grande e ao

regimento de artilharia os artigos can-
_dantes dos pedidos que se enviam.

—A' Repartição de Ajudante Goneral, mul-
tando :
-Contar, afano tempo de serviço,ao sargento

anartel-mestre do 320 batalhão de infantaria
João Baptista da Conceição os periodos decor-
•idos de 3 de julho de 18'76 a 5 de julho de
1885 e de 14 de abril de 1886 a I de maio de
1888 e ao 2° sargento do 26^ da mesma arma
Joaquim Corrêa do Moraes Cavalcanti o de
sri de maio de 1872 a 19 de julho -de 1884, em
sua já estiveram no exercito devendo ser
averbado nos assentamentos de praça do ul-
timo, o exame pratico da arma, que fez, con-
forme consta da ordem do dia dessa repar-
tição n. 1213 de 15 de maio de 1876.

Declarar ao commandante do 9 0 regirnentd
de cavallaria, que, conforme solicitou, fica o
mesmo regimento autorizado a usar em todos
os actos do estandarte que lho foi offerecido
por uma commissã,o do senhoras.

Requerimentos despachados e sobre os quaes
nflo se tem de expedir ordens

Capitães Alberto Soares de Azevedo, Anto-
nio Leite Ribeiro Junior e José Sotero de Me-
nezes, tenente honora,rio Luiz da Costa
Firme, 1 0 sargento Henrique Claudio Soldo,
cabo de esquadra Luiz Ribeiro de Moraes,
soldado Joaquim Fagundes, ex-soldado José
Manoel de Souza, Clemente Sc Ferreira, Ri-
cardo José Corrêa Lima, Alexandre José Cor-
rêa do Nascimento e Pedro Marcellino de
Silva Azevedo .—Indeferidos.

Capitão lionorario José Rodrigues Cabral
Noya e Manoel Francisco de Albuquerque
Lima.—Indeferldos, á vista das informações.

1 0 tenente Luiz Moreira de Bsaurepaire
Pinto Peixoto e Dr. Ulysses de Paiva.—Pro-
vem o que allegam.

Soldado Lazaro Nunes Pereira.—Declare
colonia militar em que pretende estabele-
cer-se.

Turibio Guerra e José Ribeiro dos Santos.—
Instruam seus requerimentos com os do-
cumentos exigidos pelo decreto n. 89 de
31 de julho de 1841.

José Martins Fernandes.— Não ha que
resolver.

D. Maria Barbara Martins, de Albuquerque.
— A pretenção da supplicante já foi inde-
ferida.

20 cadete Augusto Casar Cavalcante de
Albuquerque.— apresente sua escusa em
original.

Tenente honorario Casario Jos 5 Alexandrino
dos Santos.— Não ha que deferir.

Alferes honorario Antonio José Henrique de
Albuquerque.— Apresente folha corrida com
data que não exceda de 6 mezes.

Capitão dosa Lourenço da Silva Milanez.—
Não ha materia para ser resolvida.

Soldado Emiliano Processo de Miranda.—
Apresente urna justificação de conformidade
com o aviso de 30 de junho ultimo publicado
na ordem do dia n. Si.  de 10 de julho
seguinte.

Dr. Miguel Carneiro Villa Nova .— As vagas
de medico do exercito, na fôrma do regula-
mento, teem de sor preenchidas por con-
curso.

Ministerio da Agricultura
Foram concedidas as seguintes garantias

provisorias pelo prazo de ires annos:
Por portaria de 13 do corrente, a Miguel

Velez, residente nesta cidade, para o aeros-
tato dirigi vel denominado— Trem Veraz;

Por portarias de 16 do corrente, a Luiz Tei
xeira de Almeida Barros, residente em
S. Paulo, para o — Descascador Teixeira —
e Evaristo Cenrada Engelberg o Pedro Al-
berto Engelberg, residente tsmbem naquello
estado, para o — Ventilador Engelberg.

por portarias de 17 do corrente
Foi prorogada por mais deus mezes, com

vencimento; na fôrma da lei, a licença
em cujo gim se acha o engenheiro Adriano
Xavier de Oliveira Pimentel, fiscal dos
nucleos coloniaes Itatiaia e Visconde de
Mauá, no estado do Rio de Janeiro ;

Foi prorogada por 30 dias, com vencimen-
tos na fôrma da lei, para tratar de sua
saude onde lhe convier, a lir,ença em cujo
goso se acha o agrimensor da delegacia da
lnspectoria Geral das Terras no estado de
S. Paulo, Antonio Raphael de Almeida. -	.

---
REQUERIMENTOS DESPACHADOS

Dia 13 de setembro de 1390
Banco Emissor da Bahia e Abel Pereira

Guimarães, solicitando a concessão, com ga-
rantia de juros, de urra estrada de ferro que,
partindo do TimbC5, vá entroncar na "estrada

de ferro projectada de Aracaju a Simão Dias.
— Remettam-se esses papeis ao governador
do estado da Bahia, a quem cabe, nos termos
do decreto de 26 de junho, fazer a concessão
de accordo com o governador de Sergipe.
Só depois de feita por esses estados a con-
cessão pedida poderá o governo da União
resolver sobre a garantia de juros.

Joaquim Jo.,0 do Sequeira, pedindo garantia
de juros para organisação de uma sociedade
denominada: Associação Brazileira de Accli-
mação, para cultivar, etc., diversas especies
de vegetaes.

José Coelho Barbosa e outro, idem, para'
engenho central de aasucar no municapio de
Passos, em Minas Gomos.

Companhia Tochnico-Constructora, idem,
para engenhos centraes de café em diversos
estados da Republica.

Francisco Pinto Brandão, idem, para esta-
belecer tres colonias agricolas e industriaes,
etc.—Não podem ser attendidos.

Roberto Bruce o outros, pedindo privilegio e
garantia de juros para a construcçao de uma
estrada de ferro que, partindo da cidade do
Santa Luzia do Carangola, vá terminar no
municipio de Caratinga„ estado de Minas Ge-
raes. — Requeiram ao governo do estado de
Minas Geraes.

Luiz Gonzaga de Souza Bastos e outro, pe-
dindo privilegio e garantia de juros para a
construcção do uma estrada de ferro que, par-
tindo da cidade de Porto Seguro

'
 Bahia, vá

terminar na fregnezia de Nossa Senhora da
Conceição de Maninhas, na margem do rio
S. Francisca—Requeiram ao governo do es-
tado da Bahia.

Luiz Soares cie Gouvèa, e outro, pedindo pri-
vilegio e garantia de juros para a construcção
de remes convergentes ás estradas de ferro
Central do Brazil, Leopoldina, S. Paulo e Rio
de Janeiro, Rio e Minas, Oeste de Minas, San-
tos a Jundially, Sorocabana, Mogyana, ltuana
e Sapucally.—Indeferido.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS

Caries Accioli do Azevedo Basto, pedindo
privilegio e garantia de juros para a cons-
truceãe de uma estrada de ferro que, partindo
do Barreiras, vá terminar am -Ingaseira, es-
tado do Pernambuco.—Indeferido.

-João Pedreira do Couto Ferraz e 'outro, pe-
dindo certidão das informaçÕes relativas á
rretenção de unia estrada de ferro da Praia
de D. Maneai à Escola Militar. — Compare-
çam .és andiencias da l a Directoria de Obras
Publ ias s desta secretaria.

Banco Constructor do Brazil, pedindo con-
cessão para a construcção da linha ferrea que,
partindo de um ponto na estrada de ferro So-
rocabana, vá -até á villa de Thomazina, no
Paraná,. —A' commissão de viaçãos-reral.

Deutsche Dampfschifffahrts.hesellschaft
Hansa (companhia allemã do navegação a
vapor Hansa).—Compareça na Directoria do
COMMOPCio.

Ministerio da Instrucçã,o Publica,
Correios e Telegraphos

1'4,F :tr1lo:o Geral doa Telographos

Por portaria de lei do corrente do director
geral, foi promovido a telegraphista de 3*
clãsse a adjunta D. Maria Flora de Vascon-
cellos.

Por outras do 17, foram arbitradas as se-
guintes quantias como ajudas de custo: de
200$ ao telegraphista de l a classe Henrique
Joaquim Pinto, removido da estação de Uru-
guayana para a n le S . Gabriel; de 50$ ao in-
spector da l a classe Joaquim Silvio Ribeiro,
designado para a secção do Prado a Mucury.

Por avisos de serviço de 16, foram:
Concedidos 15 dias de licença, na fórma do

regulamento, á adjunta D. Dorothea Reis,
para tratar-se;

Mandados admittir como praticantes na es-
tação do S. Paulo os cidadãos lIdefonso
Gonçalves itodrigues de Carvalho e Antonio
Gomos de Escobar e Silva.
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CONGRESSO NACIONAL

Camara dos Deputados

RELAÇÃO DAS ACTAS DA ELEIÇÃO DE DEPUTA-
DOS PROCEDIDA NO DIA 15 DE SETEMBRO.D0
CORRENTE ANNO, RECEBIDAS NA RESPECTIVA
SECRETARIA.

Districto federal-
Candelaria (7.a se:4*
Espirito Santo (1 a, 2a , 3a 0 7•'• secções)•
Engenho Velho (5a o Ga S00O3$ 4o 2° dis-

hiato).
Inhaúma (4 a senão).
Gloria (Ga secção).
Gavôa, (1 a e 2a secções).
Paquetá (unica secção).

Estado do Rio de Janeiro
Petropolis (1 a , 2a e 3a secções do '1 0 distri-

elo).
Petropolis (unica secçã,o do 2° districto).
Sapucaia (I a secção).
Barra, do Piraby (unica secção do 2° distri-

cila).
Apparecida.
Campo Bello (2a secção).
Santa Thereza (l a &acção). _
Cordeiros (2a secçã,o).
Mont Serrat (l a e 2a secçõ3s).
Macalié (l a e 2a secções).
S. Jo:-.é do Barreto.	 -
Parahyba do Sul (l a e 2a secções).
Cebollas (3a secção).
Guia.
Porto das Flores (2a secção). •
Santa Rita do Rio Negro (1 a 0 2a secções).
Mamei' (l a o 2a, secçõos).

Marapicú (I a e 2a secçõ3s).
Suruliy.
S. José do Rio Preto (la secção do 2° distri-

cto).
Pilar (I a secção).
Quissamã'.
ltaipti (l a e 2a secções).	 •

Estado de Minas	 -
Juiz de Fiera (2a, 3a o Ga secções).
Barbacena (1 a , 2e 3a secções).
Espirito Santo do Mar de Hespanha (Bicas)

(3a secção),
Capivara.
Sant'Anna do Deserto (l a e 2a secções).

Estado de S. Paulo
Bananal (3a secção).
Taubaté (5a secção).
Secretaria da Camara dos Deputados, 17 de

setembro de 1890.-0 director, Dr. Horacio
Leal de Carvalho Reis.

NOTICIARIO
Junta Cotinnereial - Pela se-

cretaria da Junta Commercial da Capital Fe-
deral se faz publico, que na conformidade do
art. 29 do decreto n. 596 de 19 de julho ul-
timo, que, no periodo -de 24 a '28 do agosto
ultimo, foram archivados na dita secretaria
os seguintes contractos e . distra,ctos de socie-
dades commerciaes: - 	 .

Contractos-De Antonio de Oliveira Bastos e
o commanditario José Antonio de Souza, para
o commercio de fazendas, roupas e artigos de
armarinho, nesta praça, á- rua do Visconde
de Sapucally n. 86 B, com o capital do 10:000$
sendo metade do commanditarro, sob a firma
de Oliveira Bastos & Comp.

Joaquim do Oliveira e Consta.n tino Marques
da Cota, para o commercio de, hotel, nesta
praça, á -rua Primeiro do Março n. 39, com o
capital de 20:000$, sob a firma de 'Joaquim de
Oliveira & Comp.

Jos3 de Oliveira Graça o o commanditario
Candido Ribeiro da Litz, para o commereio
de C0111111ISSn53S do café, fumos e outros gene-
ros, nesta praçi á rua da Candelaria a. 44,

com o capital de 100:000$, sendo metade do
commanditario, sob a firma de Oliveira Graça
& Comp.

José Pinto. Martins Carlos e Josó-Joaquim
de Azevedo, para o commercio de casa de
pasto, nesta praça á rua do Boulevard de
S. Christovã'o n. O D, com o capital de 3:500$,
sob a firma: de Martins & Azevedo.

João Ferreira Marques -e o.commanditario
João Ignacio Paiva Testa, para o commercio
do genros alimenticios, nesta cidade á praça
no Mercado n. 51, com o capital de 10:000$
sendo 6:000$ do commanditario, sob a firma
do Marques & Comp. -	 •

Custodio José dos Santos Coimbra e José
Rezando dos Santos Coimbra, para o com-
mareio do' seccos e molhados, nesta praça a
rua Barão de Itapagipe n..41, com o capital
do 5a,00$,, sob a firma de Resende Coimbra
& Comp.

João da Costa Barros Pereira das Neves -e
Antonio da Rocha Fernandes Leão, para o
commerciade leite e manteiga, nesta praça,
com o capital de 12:000$, sob a firma do J.
Neves & Comp.

João Francisco Guimarães, Antonio José
Carneiro e Francisco Soares Ribeiro, para o
commercio de padaria e confeitaria, nesta
praça, á rua Haddock Lobo n. 119 C, com o
capital de 8:000$, sob a firma do Guimarães,
Carneiro St Ribeiro: ' 	 - .. •	 ,	 .

Francisco Rodrigues e Joaquim Rodrigues,
para o commercio de padaria, nesta praça,
ao Boulevard Vinte Oito de Serembro n. A 1,
com o capital de 10:000$, sob a firma de Ro-
drigues & Comp.
. Silvestre Rodrig,ties Cardoso dos Santos e
um commanditario, para o enamorei° de
padaria, nesta praça à rua Haddock Lobo
n. 10 A, com o capital de 10:000$, sendo me-
tade do commanditario, sob a firma de Cardoso
dos Santos & Comp.

José Gonçalves Ribeiro e João de Souza
Mondes, para o aluguel de carros, nesta ci-
dade á praça do Tiradentes n. 11 e rua da Al-
fandega ri. 176, com o capital ue 50:000$, sob
a firma de Ribeiro & Mendes.

Antonio José do Freitas e o .commanditario
JoaquhraJosé de Freitas, ' -para o cominarei°
de fumos o commissões, nesta praça á rua
do Rosario ri. 110, com o capital de 300:000$,
sendo metade do commanditario, sob a firma
.de A. de Freitas & Comp.

Eugenio Pinto Vieira, Gil Diniz Goulart e
dons commanditarios, para o commerc'o de
descontos, nestra praça, com o capital de
120:000$, &ando metade dos commanditarios,
sob a firma de C. Vieira & Comia:

Miguel Matheus Ferreira e um commandi-
tarjo, para o commercio de moveis, arte-
factos 'e commissões, na cidade de S. Paulo,
com o capital ao 30:000$, s3ndo 20:000$ do
cornmanditario, sob a firma de Miguel Fer-
reira & Comp. .

,Ezepiel Augusto do Carvalho Sobrinho o
Francisco Luiz de Souza Serpa, para o com-
mareio ,de café, fumo o outros generos,
cidade-ao Santa Luzia do Carangola, estalo
de Minas Geraes, com o capital de 10:000$,
sob a firma de Carvalho & Serpa,.

Distractos-Foram dissolvidas as sociedades
que gy.rava sob os firmas abaixo, sendo as
oito primeiras nesta praça, a 9 a na cidade do
S. Paulo, a 10 a na cidade da Bagagem, estado
de Minas Geraes, e a ultima no municipio de
Mar de Hespanha, no mesmo estado.

Cardoso, Pereira de Lima & Comp. á rua
da Quitanda n. 34;

Serafim dos Santos & Irmão. á rua do Cunha
n. 26;	 .

Tavares & Mala, à rua da Misericordia
n. G.

Raymunilo & Cargueira.
Freitas St Azevedo.	 •
Lino St Ribeiro á rua Visconde do Rio

Branco n. 37. _
Feanandes Passos &Comp.
Costa Rocha & Comp.
Virgilio Draga & Comp.
Guerra St Mendes.
Altivo Cunha & Comp. -
-Pela Secretaria da Junta Commercial

Capital Federal se faz 'publico, na conformi-
dade do art. 29 do decreto n. 500 cio 19 de

julho ultimo, que, no periodo de 29 de agosto
a 1 do corrente mez, foram archivados nesta
secretaria os seguintes contractos e distractos
de sociedades commerciaes.	 .

Contractos-De Ignacio José da Motta, José
Alves Fraga o o . commanditario Luiz Len-
gruber Mettrau, para o commercio de,fumos,
nesta praça,.. á rua Sete de. Setembro n. 66,
com -9 capital de 50:000$, sendo . 30:000$ do
comma,nditario, sob a firma de Motta Fraga
& Cotnp.

Johannes Otto Jesy o Manoel Fernandes de
Oliveira Porto Junior, para o commercio de
seecos e moniados, nesta.'praça, á rua do
Senador Euzebio n.. 136, com o capital de
20:000$, sob a firIlla de Johannes Jesy
Comp.

Gomensor Pereira do Souza e José de Ma-
galhães Pacheco, para o commercio de ar-
tigos de armarinho e modas, nesta praça
à rua dos Andradas n. 9, com o capital de
6:000$, sob a firma do Pereira de Souza &
Comp.

José Corréa da Costa Fajardo e Antonio dos .
Santos Sobrinho para o commercio de
molhados, fazendas o artigos do armarinho, •
na freg,uezia, da Apparecida, município de
Sapucaia, estado do Rio de Janeiro, com o ca-
pital de 8:066$773, sob a firma de Costa Fajar-
do & Santos.

Joaquim Franco de Camargo Junior, Fran-
cisco Antonio Siciliano e Alexandre Siailiano,
para o fabrico e venda de machinas

'
 na ci-

dade de S. Paulo, com o capital de 400:000$,
sob a firma- da Engelberg, Siciliano (Sz
Comp.

Francisco de Arruda Campos, ,Elias do Ca-
margo Penteado, Joaquim Vaz do Amaral
Carvalho e Casimiro Candido de Oliveira Gui-
marães, para a exploração de uma rode de
linhas telephonicas que,partindo da cidade de
S. Carlos do Pinhal, estado de S. Paulo, séle
da sociedade, ligue os municipios do S. João
do Rio Claro, Brotas, Ribeirão Bonito o ou-
tros, no mesmo estado, com o capital de
15:000$, sob a firma de Camargo, Arruda &
Comp.	 -

Distractos-Foram dissolvidas as sociedades
que giravam sob -as"firmas abaixo; sendo as
troa primeiras nesta praça o as duas ultimas
na cidade de S. Paulo:

Mendes & Irmãos á rua. da Sa,udo á. 176.
Zacarias Borba St Comp.
Faro St Nunes. .

'Alberto & Vilino.
- o - on a•elbar a• l Siciliano & Comp .

Exames do proparatorios-
O resultado dos exames gemes de preparato-
rios effectuados nos dias 13 e 16 do corrente foi
o seguinte:

Geometria (diá 13)-Inhabilitados 4:
Philosophia (dia 16)-Plenamente: Eduardo

de Gusmão Lobo e Ayres da Silva Cunha.
Simplesmente: Antonio Gonçalves Roxo,

Carlos Augusto Casar Duque-Estrada, Arthur
Moncorvo, Fiorentino José Vellascci Júnior,
Benjamin I,op3s de Oliveira e Luiz Osorio
Nogueira Flores. ••,	 o

Malas - O correio geral expede hoje
ras seguintes:

Pelo Rio Pardo, para Santos, Paranaguá,
Desterro,Rio Grande, Pelotas e Porto Alegre,
impressos até ás 9 horas da manhã, cartas
para o interior até - ás 91/2, ditas com porto
duplo até ás 10 idem. . •	 -

Pelo Bezerra de 'Menezes, para Macalié e
Campos, impressos até á 1 hora da tarde,
cartas para o interior atá á 1 1/2, ditas com
porte duplo até às 2, objectos para registrar
até á I idem. •

Pagadoria do 'rhosouro-Pa-
gam-se hoje os avisos ris. 2.247, 2.248, 2.240
e 2.153 do Ministerio da Agricultura, a An-
gelo Fiorita & Comp., pessoal das Obras Pu-
blicas do 1° districto; no dia 19, 02° e 3° no dia
20, o '40 e 5°, e no dia 22 o 6° distriCto, era
Santa' Cruz.
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EDITAES E AVISOS

Allandega do Rio de Janeiro

Intimaçõo

Ife ordem do cidadão inspector, intimo O
2idaclão Leopoldo Savagnac a comparecer
amanhã, até ás 12 horas da manhã, na 3 a soe-
aão desta alfandega, para sor interrogado
sobre a apprehensão feita pelo conferente La-
cerda- Macallyba, nos fardos com a marca LS,
ns. 1 a 5. vindos de Bordeaux, no vapor
arancez Equateur, entrado em jatiro do cor-
rente atino, cuja consignação é a5 intimado.
_ 3° secção, 17 de setembro de 1890.-0 chefe
nterino, Bollniro Antonio .Barreiros.

litepartivio Gelai de Obras Militares

De ordem do Sr. general director, faço pua
blico mie a concurrencia para obras no quar-
tel do 24° batalhão de infantaria, designada
para o dia 18 do corrente, fica adiada para
quando for novamente annunciada.

Sécretaria da Repartição Geral de Obras
Militares, 17 desetembro de 1899.— Tenente-
coronel Eduardo Josd Barbosa, secretario in-
Ierino.

Estrada de Ferro Centeal do Brasil

Objectos esquecidos pelos viajantes nas estações
e nos carros

De ordem da directoria, se faz publico que
na estação central se acham depositados os
oldectos constantes da relação abaixo transa
aripta; devendo as pessoas que aos mesmos
se julgarem com direito, apresentar suas re-
clamações nesta secretaria, dentro do prazo
de dez dias a contar da presente data.

Osk objectos que não forem retirados du-
rante este prazo, serão recolhidos ao Depo-
sito Publico, conforme determina o regula-
mento de 26 de abril de 1857.

1 lata com roupas, usadas.
1 trouxa com roupas, Usadas.
1 trouxa com calçado, os ido.
1 caixa com um par de botinas, novas.
1 capote usado p ira soldado.
1 chapéo do sol, usado.
1 chapéo de sol usado, para senhora.
1 embrulho de fumo.
1 trouxa de roupa, usada.
1 embrulho com calçado, usado.
1 lenço com um chapo, usado.
1 sal-buris vazio.
1 ,bonnet, usado, para soldado.
I chapèo usado, para cabeça.

dito dito, para dita.
1 dito dito, para dita.
1 dito dito, para dita.
1 cesto vazio.
1 embrulho com roupa usada, e livros.
1 chata de lã, usado.
1 sapatinho, usado.
1 calça de brim branco, usada.
1 serrote, usado.
1 mala de mão (usada).
1 cesto vazio.
1 caixa com um abai)" usado.
1 leque, usado.
1 amarrado, colxão usado.
1 bolça, usada, com miudezas.
1 chapéo, usado, para cabeça.
1 embrulho com um quadro.
1 amarrado com botinas usadas.
1 dito, com ditas ditas.
3 bailas de folha com roupas, usadas.
1 amarrado com botas usadas.
1 par de botinas de couro da Russia, usadas.

par de esporas de metal, usadas.
amarrado, sobre-tudo, usado.

1 dito com sapatas usados.
1 trouxa com roupa usada.
1 chalado usado, para homem.
1 trouxa, roupas usadas.
1 collete usado, para homem.
1 chapéo usado, para homem.
1 par de luvas usadas, para senhora.
1 barretina usada.
2 caixas de papelão com roupas usadas.
1 mala do couro com roupas usadas.
1 batia do folha com roupas usadas.
2 sacos com roupas usadas.
1 samburá com roupas usadas.
1 dito vazio.
3 palatots usados.
4 chapéos usados, para homem. .
I embrulho com roupas usadas.
1 dito com dita, dita.
1 amarrado, tres guardas-pó, usados.
2 leques usados.
2 pegadeirás usadas.
3 bengalas usadas.
10 chapéos do sol de seda, usados.
9 chapéos de sol de alpaca, usados.
1 pulseira com pedra.
1 livro.
I revolver.
1 chapo usado para homem.
1 chapéo de sol de alpaca, usado.
1 par de botinas usadas.
1 chapéo usado para homem.

guarda-pó, usado, de brim.
1 saia velha.
1 Milha com remedios.
1 encapado com chinellas usadas.
1 cestinha, vazia.
1 baila de folha com roupa, usada.
1 capote usado.
I tia uxa com roupa usada.
1 guarda sol velho.
1 amarrado com sapatos usados.
1 embrulho com um chapéo de sol usado,

para senhora.
1 chapéo de palha usado, para senhora,
1 dito de dito, usado, para senhora.
1 encapado com cata em pó.
1 caixa com um chapéo usado.
1 ventarola idem.
1 guarda sol de alpaca idem.
1 dito de dita idem.
1 embrulho com um sacco e uma calça idem.
1 trouxa com roupas idem.
1 saquinho- com miudezas.
1 embrulho com um loque usado.
1 sambará vasio.
1 sacco com roupas usadas.
1 caixa com chap a° idem.
1 embrulho com um collete idem.
1 dito com livros idem.
2 chapéos de sol de alpaca idem,
1 embrulho com vidros quebrados.
1 saceo com roupas usadas.
1 embrulho com urna calça e um honnet idem
1 dito com um caixão, um travessiro idem.

fardo e uma esteirinha idem.
1 chapéo de sol de seda idem.
1 dito usado para homem.
1 embrulho com fazenda.
1 luva usada.
1 trouxa com roupas usadas, 340 Mis em di-

nheiro e quatro pares do brincos ardina-
rios.

1 espingarda do deus canos.
1 chapgo usado para homem.
1 carteira vasia.
1 guarda sol de alpaca usado.
I dito de dita velho.
1 trouxa com roupas usadas.
1 chata do lã idem.
1 saquinho com roupas idem.
1 amarrado com roupas usadas.
1 embrulho com pratosíde folha usados.
1 batia de folha vasio.
1 par de botinas usadas.
1 chapa° de sal de alpaca, usado,
1 dito de dita, idem.
2 chapeleiras com chapóos usados.
1 chapéo usado para homem.
1 par de sapatos usados.,
1 manta de lã usada.
1 encapado papel.
1 caixinha envernizada vasia.
1 pacote de amostras.
1 bonnet usado para senhora.

1 pacote com roupas usadas, com- pegadeira.
1 chaleira velha.
1 amarrado do taboas.
1 maleta com roupas usadas.
1 mala usada, com pão.

paletot usado para senhora.
1 par de polainas usadas.
1 sacco com roupas usadas.
5 livros amarrados.
1 amarrado, uma bengala e um chapeai de

sol usado.
1 embrulho de caixa de papelão.
2 leques usadas
1 amarrado de garrafas vasias.
1 encapado do roupas usadas.
1 bolsaausada vasta.
17 chapéos de alpaca usados3.
3 ditos de seda usados.
2 bengalas usadas.
2 latas com roupas usadas.
1 encapado caixote.
1 amarrado com ferraduras.
1 caixa com um chape° usado.
1 encapado, calça, usada.
3 caixinhae de madeira (vazias).
1 espora ordiaarta•
1 guarda chuva asado.

sacco com mindeaaa.
1 punho com botão.
1 cliapao usado para homem.
1 nota de 2a000.
1 guarda chuva usado.
1 dito dito dito.
1 dito dito dito. -
1 chapéo usado, para homem.'
1 chapéo de sol usado.
1 dito idem, para senhora.
1 par de sal patos usados, idem.
1 trouxa com roupas usadas.
1 embrulho com roupas usadas.
1 amarrado de chaves.
1 embrulho com duas pulseirinhas.
I elui pé° usado, para criança.
1 dito dito para homem.
1 amirrado com dons chapéos de sol, usados.
1 embrulho com roupas usadas.
1 encapado com pi .ões.
1 amarrado com sapatos usados.
1 guarita sol, usado.
1 dito dito dito.
2 sacos com roupas usadas.
1 batia com roupas usadas.
1 guarda chuva usado.
1 dito dito dito.
1 dito dito dito.
1 bengala usada.

• 1 chap o usado, para homem.
1 bonet usado, para soldado.
1 trouxa com roupa usada.
1 chapo de sol usado.
1 sambará com roupas usadas.
1 trouxa com roupas usadas.
1 chapéo usado, para homem.
1 dito de sol usado, para senhora.
1 dito do dito, dito, para senhora.
1 dito de dito, dito, para dita.
1 dito de dito, dito, para dita.
1 embrulho, saía usada.
1 paleta de flanella, usado.
1 embrulho com roupa usada.
1 sacco com roupa usada.
1 dito com dita dita.
1 embrulho, fazenda.
1 sacco com roupa usada.
1 dito aom dita dita e uma enxada.
1 sambará com miudezas.
1 latinha com miudezas.
1 sambará vazio.
1 embrulho com roupa usada o uma peça da.

ferramenta.
1 bolsa de palha com miudezas.
1 amarrado, leque e luvas, usadas.
1 capote de lã usado para criança.
1 embrulho com uma caneca.
1 embrulho com uni compunidor.
1 lencinho e um lequo usados.
1 saquinho com tala() em cobre e nickel.
1 embrulho, gravata usada.
1 picareta.
1 saca° com latas vazias_
1 chapéo usado, para homem.
1 lata com roupas usadas.
1 chapéo usado, para homem.
1 trouxa com roupas usadas e miudezas.
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' 1 oleado preto eprn pegadeira. .
1 chape° usado. o 1 lenço.
1 dito, dito, para homem.,
1 embrulho com roupa usada.
1 dito com dita, dita. .
1 lenço de chita, usado.
1 guarda sol de alpaca, usado.
1 dito dito de seda, usado.
1 embrulho com cartões de visita.
1 caixinha com quatro capsulas de

fina.
1 chape° de sol, usado.
1 dito de dito, dito, para senhora.
1 dito-de dito, dito, para homem.
1 chicote usado.	 •
4 chapéos usados, para homem.
1 embrulho de latas vasias com pegador.
1 caixa com instrumento.
1 sacco com roupas usadas. •
6 pacotes com roupas usadas.
1 sobretuto de cazemira, usado.
2 guardas-pó usados.
1 caixa com um-cila* usado, para homem:
1 dita com dito;dito, parasenhora.
1 bolça com livros.
4 chapéos usados, para homem.
2 pares de botas usadas.
1 chata de 'Ousado.
1 cesta de mão, usada.
I bolça de couro, usada.
1 bolsa de dita usada.
1:cache-nez, usado. •

4 livros usados.
1 bonnet usado.
1 pacote de papeis.
8 chapeos de sol de alpaca, usados.
4 ditos de dito de seda, usados.
1 dito do dito, usado, para senhora.
1 bengala usada.
1 metro.
2 bailes de folhas com roupas tpadas.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brazil, 9 do setembro de 1890.— Secretario,
Manoel Fernandes Figueira." 	 , ('

--
Insfeetorla Geral das Terras e Colonizatilo

• Repartiçao Central •
Faz-se publico,para conliccimento das inter-

essados, que na Repartição das Terras e Co-
lonização acha-se aberta, durante o prazo de
30 dias, a contar desta data, a inscripção
para o concurso ao logar do amanuense da
mesma repartição; devendo os interessados
apresentar os- seus requerimentos com cer-
tidão do baptismo provando ter 21 annos de
idade e folha corrida.

O concurso que terá logar DO dia 13 do
mez proximo, se effectuara do accordo. com
a s eguinte disposição do art. 20 do regula-
mento de 26 'de julho proximo findo:

«Art. 20. Nenhum individuo será admittido
como amanuense sem que mostre ter boa
cal ligra phia e achar-se habilitado, em concur-
so, nas Seguintes matarias: grammatica por-
tu gn eza , tradueçãe da '1 ngua trancou , geo-
gra phip., historia do Brazil, arithmetica até
propOrQõS inclusive, system • metrico

; devendo, outrosim, provar ter, pele
menos, 21 annos do idade, ser cidadão bra-
zil Aro e ter bom procedimento.

orito preferidos os candidatos .que 'conhe-
cerem ág linguas allemã e italiana.»

Repartição1300ml das Terras e Coloni-
zação, 10 de setembro de 1890 . — josd
Ignaclo Coimbra; l q. ajudanto interino. " (.

Directoria Geral dos Correios

Nova emmissdo de sellos especiaes para jorna-és

Do ordem do Sr. director goral . se faz pu-
blico que vão ser postos em circulação novos
soltos especiaes para jornaes, do valor de 10
reis.

Os referidos sellos que 'são impressos em
tinta azul sobre papel amarei laclo,teem Gni3O34
de altura sobre O re ,026 de largura, são de fôr-
ma rectan g ular e do seguinte desenho:

Na parte superior, duns fichas circulares
que se unem por meio do florões limitando
um plano formado de rectas parati elas,no qual
piá desenhada a constellação do Cruzeiro . na

facha superior ,lê-se a palavra Correio o na
inferior E. U. do Brasil; abaixo do plano esta
escripta • em outra facha a palavra Jornaes.
Sob esta ultima facha, ao fundo, ha uma pay-
sagem representando a entrada da barra do
Rio do Janeiro. Nos àngulos 'inferiores ha
dons pequenos ouctogonos, nos quaes le-se o
numero 10 em algarismos, estando entre alies
escripta a palavra Rdis. Ha,além disto;orna-
to triangulares e duas guarnições lateraes
que completam o quadro._	 ,

•Secção Central, 11 de setembro- de 1890.—
O chefe, Feliciano Josd Neves Gonsagct: 	 .)

Inspeetoria Geral da Instruee4lo Prinaarla e
iseetindsria da enlatai Federal

EXAMES GERAES DE PREPARATORIOS

Quinta-feira, 18 do setembro corrente, serão
chamados no Externato do Instituto Nacional
de InstruCeão Secundaria, á rua larga de
S. Joaquim, os seguintes examinandos :

Philosophia (ás 11 1/2 horas)-1Christovão
Buarque de Hollanda, José de Oliveira Mu-
rinelly, Joã'o Claudio Gomes• da Silva, José
Augusto Pereira de Rezende, Jose Mario de.
Ascenção e RenataPegádo.

Inspectoria Geral da Instrucção Primaria
e Secundaria da Capital Federal, 17 de se-
tembro de 1890.-0 secretario, ManoelrMaria
Nogueira Serra.

inspectoria Gerai de lIyglene

Em virtude do que dispõe o art. 68 'do re-
gulamento que baixou com o decreto n. 169,
de 18 de janeiro de 1890, a Inspectoria Geral
de Hygiene faz publico, pelo prazo do oito
dias, que o cidadão Manoel Joaquim Xavier
Ribeiro lhe dirigiu a seguinte petição, com
documentos que satisfazem as exigencias do
art. 67 do citado regulamento:

(K Manoel Joaquim Xavier Ribeiro, dro-
guista estabelecido na didade de Bezerros,
estado do Pernambuco, desde 1883, sob a
firma de Bruce & Comp., tzndando-se nas
disposições dos arts. 52 e 53 do regulamento
para execução do decreto n. 169 do 18 de
Janeiro do corrente anuo, vos requer licen-
ça para abrir uma pharmacia na mesma ci-
dade, visto oecorrerem a favor da preten-
ção do supplicante as razões de ordem pu-
blica previstas no art. 67 do citado regula-
mento, a saber: falta de um estabelec¡.,
mento desse genero; necessidade deite, a
juizo da respectiva Intendendo, Municipal.
do Dr. Pedro Jordão facultativos, do Dr. Juiz
de direito e mais autoridades do legar, pratica
e probidade' do supplicante, como tudo se
dencia pelos documentosj untos, provando mais
o dito facultativo acharem-se satisfeitas as
exigencies do indicado art. 53. Nestas con-
dições, espera o supplica:nte ser attendido
e' respeitosamente vos pede deferimento.
E. R. M.— Bezerros, 27 de agosto de 1890.
—Manoel Joaquim Xavier Ribeiro professor
jubilado.»— Sobre duas estampilhas do (lu.
sentes reis cada uma.

E declara que, si 30 dias depois do ultimo an-
nuneio nenhum Jaharmaoeutico formado lhe
'communicar, ou a Inspectoria do Hyglene
! dg estade do pernambuco, a resoluçao de
estabelecer pharmacia na citada localidade,
.concederá ao pratico a licença requerida,

Inspectoria Geral de Hygiene, 28 de agosto
de 1899, — Dr. Pedro Alfonso de Carvalho,
secretario.	 (.

Em virtuite do que dispõe o art. 68 do re-
gulamento .que baixou com o decreto n. 169
de 18 de janeiro 'de • 1890, a Inspectoria Ge-
ral do Hygiene faz publieo, polo prazo de oito
dias, que o cidadão João Pereira Santiago lhe
dirigiu -a seguinte petição com documentos
que satisfazem as exigeneias do art. 67 do
Citado regulamento:

K João Pereira Santiago, pratico de pharma-
cia, requer a V. Ex. que, em vista dos docu-
mentos inclusos, inclusive o attestado da; Ca-
mara Municipal, se digne de lhe conceder
licença para abrir pharmacia na freguezia de
S: Thiago termo do BOMSUOCO3S0, provincia
de Minas dentes.

Fiada na rectidão de V. Ex., pede a V. Er.
fa.voravel defferimento—E. R. M. S. Thiago,
10 de outubro de 1889.— Joilo Percira San- •
tiago»..Sobro uma estampilha de duzentos reis.

E declara que, si 30' dias depois do ultimo
annuncio, nenhum pharinaceutico formado lho
commumear ou' à Inspectoria dá Hygiene do
estado do Minas Geraes a resolução de esta-
belecer ph irinacia na citada lobalida,le, coa-
cedera ao pratico a licença requerida. -

Inspeciona Geral do Hyg,iene, 13 de setem-
bro de 1890.—Dr. Pedro Alfon'so de Carvalho,
secretario.

—
Em vireude do que dispõe o art. 66 do re-

gulamento que baixou com o decreto n. 9.554,
de 3 do fevereiro do corrente anilo, a Inspe-
ctoria Geral de Hygiene faz publico,pelo prazo
de oito dias, que o cidadão Hermelino Antonio
da Silveira, por seu procurador Luiz Accioli
Pereira Franco, lhe dirigiu a seguinte petição
com documentos que satisfazem as exigencias
do art. 65 do citado regdlamento:

« Elermelino Antonio da Silveira, estabele-
cido com pharmacia na cidade' de Canteté,
provinda da Bahia, desde 1882, vem respei-
tosamente requerer a V. Ex. que se digne de
conceder-lhe o necessaria licença para con-
tinuar no exercicio daquella profissão..

O supplicante, em satisfação do art. 65
do decrato n. 9.554, de 3 de fevereiro deste
anno, offerece os documentos juntos, pelos
quaes prova não só que tem as necessarias
habilitações, como tambem que na referida
cidade não existe profissional habilitado.
Nestes termos, pede a V. Ex. deferimento.—
E. R. M .—Rio de Janeiro, 12 de novembro
de 1886.—Por procuração, Luiz Accioli Pe-
reira Franco.» Sobre uma estampilha de
duzentos réis.

E declara que, si nesse prazo nenhum pbar-
maceutico formado lhe communicar ou á In-
spectoria de Hygiene do estado da Bahia,
a resolução de estabelecer pharmacia na ci-
tada localidade, concederá ao pratico alicença
requerida.

Inspectoria Geral de Hygiene, 19 de no-
vembro do 1886. — Dr. Pedro Momo de
Carvalho, secretario,

• Imprensa Nacional

AVISOS DA INSPECTORIA DE HYGIENE
Da ordem do Sr. administrador faço pu-

blico que se acham nesta repartição, remet- -
tidos pala Inspectoria Geral de Hygione, os
avisos infra para serem publicados mediante
prévio paga'mento

Alfredd Starling.
Antonio Augusto Leitão.
Antonio Buono do Prado Pinheiro.
Antonio da Costa Lopes Junior:
Claudino Augusto de Lagos.
Edmundo Torres. •
Ernesto Henrique Richter.
Euzabio Alves Sarmento.
Francisco Augusto de. Aguiar.
Francisco de Assis Rocha. ,‘ •

•FFrraannociissecoo xCoazvzite.r d
	 Andrade.

Francisco Corrêa 2amargo. ,
Hermann Sch lebaeh & uesta.
FlIlarlo JoS4 Pereira.
Jeronymo de Almeida Silvares.
João Bonifácio do Medeiros Úotnee.
Joaquim do L'a,vor Paes Barrete,
Joaquim Lopes Moreira.
Joaquim do .Souza Guimarães.
JOSé Annibal Cataldi. •
José Felix do Almeida Cotta.
José Igna,cio da Gloria.
José Maria Lopes Teixeira,.
Laovegildo Maria de Olivetra.
Manoel Joaquim Barbos de taddrade.
Manoel Pinto Nano.
Octavio do carvalho Lobo.
Quiffki nb Thoniai de Oliveira,.
Tudo Pinto Crespo (capitão).
Secção central, 17 de setembro de I890.—A.

J. ('ardoso Pereira de .Barroz, ajudante do
administradorl

antepy-'

!

(;



COMMERCIO
Rio, 17 de setembro de 1890

Cambio
O mercado abriu com a taxa de 22 1/4 d. sobre

Londres no Banco Nacional, Franco-Brazileiro,
Sul-Americano, Eng,lish Bank, do Commercio,
Commercial, Industrial e Alleinão, e com a de
22 1/8 d., officialments, no London Bank; e assim
se conservou até á ultima hora.

As tabellas bancarias foram as seguintes;
Londres, por 1$ 	  22 1/8 a 22 114 d., a 90 d/v.
Paris, por franco 	  430 a 428 rs., a 90 d/v.
liamburgo,por marco 534 a 529 rs., a 90 d/v.
Italia, por lira 	  435 a 430 rs., a 3 d/v.
Portugal 	  214 e 243 %, a 3 d/v.
Nava-York, por dol-

lar 	 	 2$270 a 232a0 á vista.
O movimento do dia foi menos que regular,

sobre Londres, de 22 1/1 a 223/8 ti., bancario;
sendo as ultimas opeações a 22 5/16; 22 1/2 e
e 227/16 d., dito de segunda mão, e a 22 1/2. e
229110 d., papel particular.

F'undon publioosi
MOVIMENTO DA BOLSA

Apolicet
265 apol:ces geraes de 1:000$ 	 	 9753)30

Sobiratios
5.030 sobaranos.. 	 	 113000

Acções de bancos e companhias
2 acções do Banco Rural 	

290 ditas Estados Unidos do Brasil
300 ditas idem 	
200 ditas idem 	
2)0 ditas idem 	
120 ditas Colonizador e Agrieola...- 	

8000 ditas Constructor 	
50 ditas idem 	

100 ditas idem 	
200 ditas idem 	
100 ditas idem 	
300 ditas idem 	
500 ditas idem para outubro 	

2000 ditas idem v/c até 26 de outubro
200 ditas do Brazil 	
200 ditas Sul Americano 	
100 ditas idem 	
300 ditas idem 	

•25 ditas Mercantil dos Varegistas 	
500 ditas do Nacional 	
100 ditas idem 	
500 ditas idem 	
500 ditas idem para 30 	
200 ditas União do Credito para 30
150 ditas idem, a dinheiro 	
400 ditas Lavoura e Cominarei° 	
203 ditas idem 	
30 ditas do Commercio 	
30 ditas idem ..

264 ditas Comp. Sorocabana.. 	
1000 ditas Terras e Colonização para

outubro 	
400 ditas Navegação do Norte-Sul 	

1000 ditas Sapucahy, , intregalisados
com proventos feitos pelo ven-

	

dedor a t é novembro 	
1500 ditas idem idem 	
200 ditas Comp. E. de Ferro Geral

do Brazil 	
500 ditas idem 	
200 ditas idem 	

2000 ditas idem 	
500 ditas idem 	
200 ditas idem 	
100 ditas idem 	
200 ditas idem 	
400 ditas idem 	
490 ditas idem 	
530 ditas idem 	
110 ditas idem 	
1)0 ditas idem 	
80 ditas idem 	
80 ditas idem 	
80 ditas .idem.., 	

19)0 ditas idem 	
/0 ditas Jardim Botanico 	
70 ditas idem	 	
33 ditas idem 	
25 ditas idem 	

100 ditas ideia 	
60 ditas idem 	

330 ditas idem 	
500 ditas Sapucahy 	
50 ditas Comp. Terrenos e Con-

strucção.. 	
5)0 ditas idem 	  	

4003)30
128$000
1283000
1293300
1303000
1253000
1653000
1653000
1653000
165$003
1653000
1643000
170.003
1753000
2903030

923000
923000
923500

2153000
984.000
983000
983000

104000
643000

2223000
1123000
1123000
2503000
2503000
1163000

463000
473000

1503000
1503000

433000
431,000
433000
433000
433000
433000
433000
43 030
433000
43003
433000
433000
433000
433500
433500
433500
433500

1923030
9 1923000

192$00)
1953000
195000
1963000
1973000
993900

450300
453500

'Rendam finem"
ALFANDEGA

Rendimento do dia 1 a 10 de se-

	

tembro de 1890 	
E do dia 17. 	

No mesmo periode de 1889 	
RECEBEDORIA

Rendimento do dial a 16 de se-

	

tembro de 1890 	
E do dia 17.. 	

2.438:2603970
185:2393244

2.623:5003214
2.679:9333569

612:5363165
23:9973798

636:5333533
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• 503. ditas idem 	 	 463000
50) ditas Empraza Theatral 	 	 653000
5) ditas idem 	 	 703000
10 ditas idem 	 	 707030
20 ditas idem 	 	 703000

100 ditas E. de Ferro Theresopolis 	 	 663009
500 ditas idem 	 	 663000
500 ditas idem 	 653000

1000 dias idem para 30 de outubro, 
agi* 	 303000

1200 ditas Leopoldiaa . 	  913000
593 ditas idem 	 .. 	  943000
100 ditas idem 	 	 943000
503 ditas idem 	  943000
103 ditas idem 	 	 943000913000
100 ditas idem 	 	 943000943000
300 ditas idem 	  943000
590 ditas idem 	  

944330000001000 ditas idem 	 	 9
200 ditas idem 	  943500
500 ditas idem . 	  913500

10013 ditas idem 	  943500
400 ditas idem 	  913500
200 ditas idem 	  943500

1000 ditas idem 	  943500
200 ditas idem 	
100 ditas idem 	
50 A	 9" ,ditas idem 	 	

99153000000

000
500 ditas idem 	 	 9" 000
500 ditas idem 	 	

9900 ditas idem 	 	 9535 0%00
830 ditas idem para outubro........	 1023000
649 ditas idem 	 	 1023090
700 ditas idem. 	 1023000

1000 ditas idem 	  
2429 ditas idem 	
1000 ditas idem 	 	 10823 02231000
500 ditas iriem 	

101009 ditas idem 	 	 21 00
10000 ditas idem v/c até 15 de outubro 	 	

1940001

10000 ditas idem 	 1023000
20) ditas idem, para outubro 	  1023500

1030 ditas idem 	  
041003 ditas idem para 31 de outubro.. 	 11053005°00

1000 ditas idem para 10 	
10)3 ditas idem para 30 	 	 983000
1000 ditas idem 	 	

1013000

98.3)00
500 ditas idem para 28. 	  953100

;Lettras hypothecarias
. 25 Lettras do Banco Prelial 	 	 873000

No mesmo periodo de 1889 	 	 273:0693381
RECEBEDORIA. No °ABS DO PHAROUX

Rendimento do dia i a 16 de se-

	

tembro de 1890 	 	 27:7273908
E do dia 17	 	 1:1673398

28:8953306
31ereadorias

Pela Estrada de Ferro Central
As mercadorias entradas no dia 15 de setembro

de 1890 foram :
Desde 1 do mez

Aguardente. 	
Assucar 	
Algodão 	
Café 	
Carvão vegetal 	
Couros seecos e sal-

gados 	
Farinha de Mandioca
Feijão 	
Fumo 	
Madeiras 	
Milho 	
Queijos 	
Tapioca 	
Toucinho 	
Diversas 	

E no dia 16:
Aguardente 	
Assacar. 	
Algodão 	
Café 	
Carvão vegetal 	

Couros seccos e sal-
gados. 	 	 3-m	 222.981 •

Farinha de mandioca	 6.221 •
Feijão 	 	 5.467 »
Fumo 	  37.163	 168.855 *
Madeiras 	 	 22.175 . »
Milho 	 	 3.662	 33.529 •
Queijos 	 	 60.271 79

Tapioca 	 	 2.209 »
Toucinho 	 	 51.493 *
Diversas 	  102.651	 '792.961 »

CAFÉ

Telegramma expedido pela Associação Com-
Marcial para Nova York, em 17 de setembro de
1890, de manhã:

Saccas
Existencia total 	  136.003
Entradas no dia 16.	 , 	 	 10.000
Idem em Santos 	 . . 21.033
Embarques para os Estados Unidos....	 9.000
Idem para a Europa 	 	 5.0)0.
Estado do mercado: firme.
Frete por vapor .. 	  30 e. e 3 o/,

Preços :
ia regular 83100 por 10 kilos, despezas e frete

por vapor 207/8 c. por libra
2» boa 73900 por 10 kilas, despesas e frete por

vapor 19 3/4 e. por libra.

SOCIEDADES ANONYMAS

Canpanhra Marcenaria Brasileira

ACTA DA ASSEMBLÉA GEAAL CONSTITUTIVA

A's 11 horas da manhã de 14 de agosto de
1890,achando-se reunidos no salão do Banco de
Credito Real do Brazil,nesta, eapital,á rua Pri-
meiro de Março n. 35, os subscriptores assi-
gnados no livro do presença ,em numero do 19,
representando 3.904 acções,o Sr .Antonio Aze-
redo declarou aberta a sessão e convidou para •
presidil-a o Sr. commendador José Alves-Fer-
reira Chaves, que foi acceito pela assembièa,
approvando esta a. indicação de servirem do
secretarios os Srs.commendador Luiz de Faro
Oliveira e Luiz de Andrade.

Pelo 1 0 secretario foi lido o certificado do
deposito do teor seguinte:

4L Na qualidade cie the.soureiro do Banco dos
Estados Unidos do Brazil, certifico que se
acha depositada neste banco a quantia do
100:000$, proveniente da primeira entrada
do 10 o/, 1.000.000$ do capital da
Companhia Marcenaria I3razileira.

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 1890.-Au-
gusto Sinuics Nanes de ,S'otiza. »

Em seguida procedeu-se á leitura dos esta-
tutos, ja assignados pela maioria dos sub-
scriptores e que, submettidos á discussão,
foram approvados.

Pelo Sr. presidente foi dito que, tendo a
companhia do adquirir dos ineorporadores os
machinismos da antiga fabrica Moreira San-
tos e mais todas as madeiras em ser, moveis
construidos e em construção, etc. etc., que
03 mesmos incorporadores houverem por
compra feita à firma Moreira Carvalho &
Comp. nomeava, si assim approvesse á as-
semblà, plra arbitres que procedessem a
avaliação desses efreitos, os Srs. commenda-
dor Luiz Augusto da Silva Canado, Rodolpho
Abreu e Manoel Lyrie Pereira Baptista, e,
tendo sido approvialo a nomeação, pediram
os ditos Srs. que a sessão fosse suspensa, o
que se fez, retirando- se os arbitros para uma
sala eontigua e dalii voltaram meia hora
depois trazendo o seguinte laudo:

Os a'uai xo assi g n a dos, peritos nomeados
pela assembléia constitutiva da Companhia
Marcenaria Brazileira para dar parecer sobre
os machinismos, °Moinas e seus utensilios,
materiaes em ser, moveis construidos e em
construcção, da antiga fabrica Moreira San-
tos em tempo adquiridos pelos incorporado-
res e que vão ser pela companhia comprados,
tendo examinado a relação detalhada ou
inventario fechado em 11 de junho proximo
passado e pelo conhecimento prévio que delles
teom, são de parecer

Que se effectue a compra na base do ava-
liação infra, ficando pertencendo e por conta

5	 316 pipas.
18.000 kilogs•

	

18.108	 **
200.308 3.769:951 *

413.309 »

122.611

	

6.221	 *

5.467 W

	131.387	
b -

22.175
29.867
63.271 W

2.203

	

54.493	 *.

	4.000
	

693.307 9.

	8 	 324 pipas.
18.000 kilogs.
18.108

167.355 3.837.3)6	 I,

	

4.200	 417.509 »
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da companhia as operações que teem sido
realtzadas,da, data de 11 de junhopara, ca o
seus resultados, e assim avaliam

As madeiras existentes no traPiche Vai- .
longo 	 , 	 	 5:500$000
Madeiras e obras em construa-

ção na loja n. 37.	 25:500$000
Ditas na loja n. 57 	 .. .....	 15:500$000
Moveis no sobrado n. 37 	 	 6:500$000
Idem no sotão n. 57 	 	 9:504000
Idem no salão n. 57 ...... 	 	 28:000$000
Idem na loja n. 38.. ...... 	 	 • 9:000$000
idem idem n. 40 	 	 6:004000
Madeiras nas lojas ns. 42 e 44	 2:500$000
Moveis nas lojas e salões •

'as. 46 e 48 	 	 46:500$000
Obras do torno 	 , 	 	 2:004000
Moveis em construeção nos

salões as. 40, 42 e 44 	 	 30:000p00
Calcinas de marmores nata-

raes e artificias 	 ,. 	 	 3:004000
Idem da marchetaria 	  15:000$000
Idem do entalhe, pintura, es-

tofos o ferraria 	 	 00:500$000
Machinismos, ferramentas, of- 	 .

ficinas do torno o serralhei-
-ro 	  • • , 	 	 121:000$000

Vidraçaria o outros accesserios 	 4 :000$000

420:004000

Salvo melhor parecer da assembléa geral.
Rio do Janeiro, 14 de agosto de 1890. —

Rodolphe) Ernesto de Abreu.— Luiz Augusto
da Silva Cancelo. — Manoel Sylvio -Pereira
Baptista.

O qual, sendo posto em discussão,- foi apoia-
do e approvado.

O Sr. commendador Faro disse que, pelo
teor do laudo, estava claro que ficariam por
conta da companhia as opperações que os in-
eorporadares teern feito de 11 do junho pro-
ximo passado para cá, o assim sendo propõe
a approvaçãc de taes operações como feitas por
conta da companhia e mais que ficasse a di-
rectoria autorizada a effectuar os pagamen-
tos de quaesquer despezas feitas com a instai-
loção e incorporação da companhia, o que
tudo foi approvado pela assombléa.

O Sr.presiden te declara que, nos termos dos
estatutos, proclama eleitos directores para o
primeiro .periodo de administração os Srs.
Antonio Azeredo

'
 commendador Manoel T.

Silva Cotta, José Joaquim Pores da Silva e
Bernardo Pereira de Carvalho, faltando que
a. assembléa, eleja o conselho - fiscal e seus
supplentes.

Por proposta do accionista Sr. cornmenda-
dor Luiz Canado, a assembléa, proclamou, por
unanimidade, abstendo-se de votar os indica-
dos, que o conselho fiscal ficasse composto
dos Srs.

Barão de Oliveira Castro.
Commendador Luiz de Faro Oliveira.
Barão de Mesquita.
Sendo seus supplentes os Srs.
Au 7usto Simões Nunes de Souza.
Jocé Alves Ferreira Chaves.
Carlos Fraenkel.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-

dente proclamou constituida a Companhia
Marcenaria Brazileira, e suspendeu a sessão,
para ser lavrada a presente acta, que depois
foi lida pelo 1 0 secretario e acceita pelos ac-
clonistas presentes, assignando-a a mesa, de-
vendo em seguida serem transcriptos os
estatutos da companhia . —José Alves Ferreira
Faro, presidente. — Luiz de Faro Oliveira,
1° secretario da assembléa.—Luiz de Andrade,
2" secretario da assembléa.

ESTATUTOS

CAPITULO I

Da sociedade, seus fim; e durago

Art. 1. • Com a denominação Marcenaria
13razileira fica creada uma sociedade anonyma,
regida pelos presentes estatutos e pelo decreto
n. 164 fie 17 de janeiro do 1890, tendo sua
Béla e foro na Capital Federal.

a• Art. 2. • A companhia tem por fim explorar
industria de fabricação e venda de moveis o

quanto for correlativo, o para esse fim adqui-
rirá, de quem de direito, a antiga fabrica
Moreira Santos, estabelecida nesta capital,
comprehendendo na compra todos os machir
rasques pertencentes á precitada fabrica, mar.
doiras em ser, moveis construidos e em con-
st r ilação .

Parag,rapho unico. Para maior desenvolvi
mento da fabrica o accommodação dos ope-
rarias o depositas de material, a companhia
poderá adquirir ou fazer construir edifícios
apropriados, logo que assim pareça conve-
niente á directoria, com audiencia do con-
selho fiscal.

Art. 3.° E' de 30 annos o prazo fixado parra
a duração da companhia; podendo sor proro=
gado, se assim o resolver a assembléa geralr.

Antes de findo esse prazo, que será contado
da data do registro destes estatutos, a socie-
dade só poderá ser dissolvida quando veriti,
calas algumas das hypotheses previstas no
art. 17 do decreto do 17 de janeiro de 1890.

CAPITULO II

Do capital, fundo de reserva e dividendos aos
'accionistas

Art. 4. 0 O capital social será de 1.000:000$
(mil contos) dividido em 5.000 acções de 200$
cada urna.

Constituida a Companhia, fica a directoria
desde já autorisada a eontractar um empres-
timo sob emissão de debentures, na fórma das
disposições legaes vigentes, para o custeio e
desenvolvimento da' actual fabrica, ou sua
ampliação nos termos no g unico, do art. 2.0.

Não sendo feita iÉS9, emissão, o capital
social será, realizado em prestações de 10 0/,,
a intervallo de 30 dias, pelo menos, entre Urna
e outra.

g 1. 0 Realizado o emprestimo, poderão ser
tidas como integralisadas as acç'bes que o não
estiverem, destinando-se para fazer face a
essa integralização a quota que se refere o
art. 80 (B) destes estatutos.

g 2.° E' facultado aos accionistas integra-
lizar suas acções no acto da: primeira cha-
mada; e o portador da acção assim desde logo
integralizada haverá o dividendo (quando dis-
tribuido) na proporção do capital realizado e
receberá em dinheiro, a titulo de bonificação,
importancia igual á quota que, nos termos do
art. 80 (B) couber a cada acção não integrali-
zada.

Art. 5. 0 Os accionistas, que não realizarem
as suas entradas de capital no prazo fixado,
incorrerão na multa de 10 o/, sobre a impor-
tancia, da prestação,até 60 dias subsequentes.

liExcedendo este prazo, serão as acções de-
claradas em aommisso, sondo a entrada que
tiverem realizado levada á conta de integra-
lização e podendo a companhia reemittir as
acções cabidas em commisso.

Art. 6.° Os debentures, bem como as acções
ou cautelas que as representem,serãosempre
assignados po r, dous directores

-Art. 7.° As acções, quando integralizadas,
podem passar ao portador e vice-versa, feita
a devida annotação no livro de registro de
accionistas.

'Art. 8. 0 Em 30 de junho 031 de dezembro
de cada anno, se procederá a balanço geral
do companhia ; e dos lucros líquidos verifi-
cados se deduzirão 10 0/0, sendo 5 0/0 para
constituir o fundo de reserva e outros 50/°
para reserva especial destinada á substituição
geral ou parcial de machinismos e útensilies,
assim como ás obras novas que devam ser
consideradas como reparação ordinaria,. A
precitada, quota póde, a juizo da directoria,
ser elevada, quando tal permittam os lucros
auferidos, mas os fundos de reserva, quando
attingirem á somma igual a 50 0/, do capital
social, serão mantidos. nesse limite ma-
ximo.

Feita a deducção estipulada para rundos de
reserva, os lucros liquidas serão assim distri-
buidas :

a) aos accionistas, como dividendo, na
razão maxima de 10 °/, do capital reali-
zado;

b) para integra,lização das acções e boni-
ficação aos possuidores das acções integral:-
zadas nos terrilos do art. 40, gg 1° e 2°.

Paragrapho unico. O limite maximo de
10 0/, para dividendo deixa do existir e é ele-
vado a 15 0/0 logo que todas as acções esti-
verem integralizadas. Quando haja ainda •
saldo, será este dividido em duas partes —
uma para ser distribuida, aos accionistas e
outra aos incorporadores eni troo partes
iguaes.

CAPITULO III	 •
'	 Dos accionistas

Art. 9. 0 Podem ser accionistas todas as pes-
soas devidamente inscriptas no registro da
companhia e que subscreverem ou adquirirem
acções legalmente. As anões não se dividem.
Cada acção deve ter o seu legitimo repre-
sentante.	 •

Art. 10. Os accionistas que derem as suas
acções em caução ou penhor mercantil con-
servam o direito de representação nas assem-
bléa,s geraes, assim corno o de 'receberem os
dividendos, salvo estipulação em contrario,
communicada á directoria.

	

O accionista	 responsavel &ia valor in-
tegral de suas acções.

CAPITULO IV

Da asse mblda geral
Art. 11. A asseinbléa ,geral dos accionistas

reunir-se-ha ordinariamente uma vez por
anno, em dia designado pela directoria, e
extraordinariamente quando a directoria ou o -
conselho fiscaljulgarem necessaria ou quando
a reunião seja requerida á directoria por sete
ou mais accionistas que representem pelo
menos, um quinto do capital realizado.
• Art. 12. Para ser, legalmente constituida

assembléa geral, é preciso que se reunam,
pelo menos, accionistas que representem a
quarta parte do capital social, salvo os casos
em que pelos presentes estatutos e pela lei
das sociedades anonymas é considerada ne -
cessaria a representação de dons terços do
capital social.

Os accionistas podem ,fazer-se representar
por procuração, com poderes especiaes a outro
accionista.

Art. 13. Si no dia designado não compa-
recerem á hora mareada accionistas em nu-
mero sufficiente para constituir assembléa
geral, será convocada por annuncios nova
reunião, a qual deliberará validamente,
qualquer que seja a. somma de capital repre-
sentado.

Todavia, tratando-se da, reforma de esta-
tutos, augmento de capital ou liquidação da
companhia, obServar-se-ha O que .dispõe
a lei.

Art. 14. A assei-111AM geral é formada
pelos . accionistas de que trata o art. 40,
que a alia comparecerem por si ou por seus
legitimos representantes (art. 12) que pos-
suirem dez ou mais Ilações inscriptas com an-
tecedencia do 60 dias no registro da com-
panhia..

* A votaçlo será tomada para todos os effeitos
na razão 'de um voto para cada grupo de 10
acções.

Os accionistas de menos de 10 acções não
concorrem para a formação da assembléa ge-
ral, nem serão admittidos a votar, mas podem
assistir aos trabalhos, podendo tomar parte

	

nas discussões.	 •
Art. 15. A's assembléas geraes presidirá

um accionista, que poderá ser norrioado par
acclamação ; si, porém, dous ou mais accio--
nistas o exigirem, será eleito por escrutinio
secreto.

O presidente nomeará dons accionistas para
servirem Co secretarias, aos quaes incumbe
lavrar e assignar a acta da sessão conjuneta-
mente com o presidente.

Art. 16. Nas reuniões ordinarias serão
apresentados a exame e deliberação da assem- -
bléa geral o relatorio, os balanços e demons-
tração das contas e parecer do conselho fis-
cal.

_
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Approvadas as contas e discutido o relato-
rio da directoria, proceder-se-ba á eleição do
conselho fiscal, que será annual, e á eleição
dos directores e gerentes, quando tenha ter-
mintido o prazo mareado para o seu manado.

Semente se tratará do assumpto especial
que motivar a convocação das assembléas
geraes Minarias.

Art. 17. A assembléa geral é competente
para deliberar o resolver sobre todos os as-
sumptos de interesse da companhia, além dos
,já especificados.

CAPITULO V

Da administraçao, seus deveres e attribuiçaes
Art. 18. A companhia sêrá administrada

por quittro directores, eleitos pela assembléa
geral, poJendo um exercer as funeções de ge-
rente quando e emquanto para isso obtiver
por unanimidade os votos dos outros direc-
tores.

Para exercer o cargo de director é preciso
iposiuir 100 acções de companhia, as quaes
ulo poderão ser alienadas einquanto não fo-
rem approvadas as contas da sua administra-
jso e gareneia, pela assembléa geral.

e'ss directores depositarão as refer.clas ae-
oes ssomo caução e garantia dos seus actos
relativos a administração e gerencia.

Art. tJ.A eleição dos directores e con-
selho fiscal sará feita por eserutinio secreto e
só serão considerados eleitos os que tiverem
obtido maioria dos votos que concorrerem á
urna.Si, porém, no primeiro escrutinio não se ve-
tar maioria absoluta para todos ou parte
dos elegendos, correrá segundo eserutinio
sobre os que tiverem obtido maior votação no
escrutínio anterior, em numero duplo dos
elegendos.

Nos esses de empate, quer para a formação
da lista dupla, quer para a eleição dos cargos,
"decidirá a sorte.

Art. 20. Os rnanditarios são responsaveis
pelos seus actos, nos termos da legislação es-
peelal das sociedades auonymas, na parte que
lhes fôr applieavel.

A responsabilidade dos mandatarios, em re-
lação ao per íodo de que prestarem contas,
termina completamente com a approvação
ias mesmas contas, pela assemblea geral dos
eecionistas, salvo as hypotheses previstas na
tel.

,Art. 21. O mandato d is directorias durará
por se:s annos, findo 03 quaes se procederá a
eleição, bondo permittida a reeleição.

Art. 22. Quando por qualquer motivo fique
seraporariamente impedido algum dos dire-
etores, si o impedimento exceder a 90 dile,
es directores em exercido poderão chamar um
accionista, á sua escolha, para exeseer o
sorgo durante o impedimento, o qual perce-
bera os honoraries do impedido.

Nos casos de resignação ou vaga de um dos
dirs.ctores, o accionista que for chamado exer-
cera o cargo atS á reunião da sssembléa, geral
erdinaria, na qual s3 procederá a eleição, eu.
rendo o mardato o tempo que faltar para a
época da eleição da directoria.

Art. 23. 03 directores designarão dentre
si os que devem exercer os cargos do presi-
dente, secretario e thesoureiro.

Art. 24. Aos directores compete e é do sai
:levar

autorisar e adnaittir os gerentes sob
garantia ou caução, quando accionistas, e os
empregados necessarios ao movimento da
eompanhia, na salde, marcando-lhes os venci-
mentos, os quaes não terão nomeação ef-
-eetiva;

b) fixar no fim de cada semestre o divi-
dendo a distribuir;

c) organizar o relatorio, balanço e contas,
oue serão apresentados á assembléia geral or-
dinaria ;

d) resolver todos os negocies da companhia
dentro dos limites do mandato especificado
nestes estatutos ;*

e) executar e fazer executar estes estatutos,
exercendo livre e geral administração, para
o que ficam investidos de lodos os poderes
necessarios em direito ;

.1') convidar o conselho fiscal a expor-lhe o
estado dos neesocios.

Art. 25. os directores serão remunerados
com o honorario annual de 6:000$ cada um.

O gerente e sub-gerente terão o honorario
estipulado pela directoria na sua primeira
reunião.

Art. 26. São deveres e attribuiçdes do di-
rector presidente:

a) velar pela fiel observando, destes esta-
tutos

b) designar os dias em que devem reali-
zar-se as conferencias a que se refere o
art. 24 (S f), ou quaesquer outras que-julgue
necessarias, ou lhe sejam requeridas pelos
outros directores ;

c) convocar as assembleias geraes' ordi-
narias, nas épocas proprias, e extraordibarias,
quando as julgar precisas ou lho sejam re-
queridas nos termos dos estatutos

d) representar a companhia, em juizo ou
fóra dello, em conformidade com o que tiver
sido resolvido em sessão da directoria.

Art. 27. São deveres e attribuições do di-
rector secretario:

a) substituir o presidente em seus impedi-
mentos

b) redigir as actos das sessões da directoria;
c) ornejar, quando for necessario, ao con-

selho fiscal, assistir aos exames que o mesmo
conselho tenha de fazer, e fornecer-lhe todos
os documentos e informações que lhe forem
pedidas.

Art. 28. São deveres e attribuições do di-
rector-thesoureiro:

a) guardar os valores e andes da compa-
nhia;

b) assignar com outro director cheques e
mais papeis do responsabilidade;

c) fiscalisar o movimento de caixa, to-
mando contas aos empregados encarregados
de cobrança e arrecadação' da rec.iita e paga-
mento das despezas da c)mpanhia;

d) substituir os outros directores em seus
impedimentos.

Art. 29. As attribuiçõ:s do gerente são as
que preceitúa o art. 33, e mais auxiliar á
directoria, cumprindo as resoluções por esta
tomadas.

CAPITULO 'VI

consel h o fiscal
Art. 30. O conselho fiscal será composto

de tres membros effectivos e troe supplentes,
eleitos annualmen te pela assembléageral
ordinaria dos accionistas, por eserutinio se-
creto e observadas as regras estabelecidos no
art. 15.

Pode ser eleito e exercer o cargo de me.n-
bro do conselho fiscal todo o accionista que
tiver voto na assembléa geral.

03 inernOros effeetivos do c inselho fiscal
serão, no caso de recusarem o cargo, substi-
tuidos pelos supplentes.

A orlem da substituição será regulada pela
Votação, preferindo os mais votados, e no
caso igualdade de votação será preferido o
que possuir 'leder numero de aeções.

Art. 31. Os diveres e attribuições do con-
selho fiscal são, além do que especialmente
está determinado nestes estatutos, a execução
do que dispõe a respectiva lei das sociedades
auonymas.

CAPITULO VII

.Disposiçaes geraes e outras trctnsitorias
Art. 32. Os casos omissos nestes estatutos

serão resolvidos de accordo com a lei das so-
ciedades anonymas, na parte que lhes fôr
applicavel.

Art. 33. A companhia terá umn gerente
encarregado da direcção das efficinas, o qual
terá um auxiliar, ou sub-gerente. O gerente
assistiii, quando convida-lo, ás reuniões de
directoria, tendo voto consultivo em todas as
questões concernentes á fabricação e corre-
lativas a esta.

Art. 34. Para os effeitos do art. 8 0, § unico,
são reconhecidos incorporadsres da compa-
nhia os Srs.: Antonio Azeredo, Manoel- T.
Sitia Cotta e José Joaquim Pores da Silva.,
que durante o prazo marcado para-duração
da companhia coserão, por si, seus herdeiros,

successores ou eessionarios, as vantagens que
possam dar-se pela disposição do referido
art. e. s,	 unico.

Art. 35. Os acionistas, abaixo assignados,
acediam e aperavam os presentes estatutos
e desde já nomeam, para a directoria que tem
do servir no primeiro penedo de seis annos,
aos Sue. Antonio Azeredo, Manoel T. Silva
Coita, José Joaquim Peres da Silva e Ber-
nardo Pereira de Carvalho.

N. 080, —Certifico que foram archivados
hoje nesta repartição, sob a. 980, em virtude
de despacho ala Junta Cofnmercial, OS esta-
tutos da Sociedade Anonyma Marcenaria Bra-
sileira, com os demais documentos exigidos
por lei.

Secretaria da Janta Commereial da Capital
Federal, 9 de setembro de 1890.—Manuel do
Nascim eido Silvo, official-maior.

Directoria— Antonio Azeredo, capitalista,
rua do Ouvidor a. 118.

Manoel T. Silva Cetti, negociante, S. Sal-
vador n. 41 (Cattete).

J. 3. Peres da Silva, negociante, CO31110
Velho n . 76.

Bernardo Pereira do Carvalho, industrial,
rua Senador Pompeo n. 46..

ANNUNCIOS
Illuukinarilo a gaz de gordura" systema

Piatsch

Declaro pelo present i e para os devidos
effeitos, que os Srs. Behrend Schmidt &
Comp., no Rio de Janeiro são meus unicos
reprosentant?s na Republica dos Rstados Uni-
dos do Drazil e que só e exclusivamente estes
mesmos senhores teem o direito de importa-
rue no I3razil os apparelhos do meu systema
de ilinminacão a gaz de gorduras, corrente
ou comprimido, para carros de estradas do
ferro, de tramways (Londs) e de boias m,ari-
tinias, Missões fixos ou fluetuantes, etc.isoteseio , qoaesquer encommendas, que mo
forem enviadas directa ou indirectamente,
sem o interm 'duo dos Srs. Behrend Sehmidt
& Comp. do Rio de Janeiro não poderão ser
effeetnadas, sejam olhas feitas pelas reparti-
ções puld:cas, companhias ou particulares.

Berlin em 18 do agosto do 1890.— Mies
Pint$ch,	 (•

Idatteo rniiiinp de P. Pululo

Convido os Srs. accionistas dot Banco União
de S. Paulo que não anteciparam as suas
entradas a realizar, do di k 20 a 25 do
cerren te, na sede, nesta capital, em saias
assencias em Sanes e Campinas e em casa de
seus correspondentes no Rio de Janeiro, Srs.
J. F. de Lneerda & Comp., rua, da A Ir, nilega
n. 37, a 3a entrada do capital it razão de
10 0/,„ ou 208 por acção.

S. Paulo. 9 de setembro de 1890.—	 de
Lacerda Franco, presidente.

PRIVILEGIOS

JULES GÉRA.UD, á rua do Rosario n.43,encate
rega-se de obter privilegies no Brazil e no
estrangeiro.
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A asaienatura é de 18$ por anno e de 6$

por quatro mezes.
Podo ser toma'la em qualquer tempo,

mas termina sempre nos mezes de abril,
agosto e dezembro.

Aos funecionarios publicos retribuldoe
que autorisarem o desconto de 1$ mensaes
em seus vencimentos, cabe o direito de
receber a folha onera, de conformidade com
o disposto no art. 28 do regulamento de 20
de julho cie 1889.

Rio de Janeiro.— Imprensa Nacional,— 18 90
.*


